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RECURSO ESPECIAL.  PRESSUPOSTOS. CONHECIMENTO.
SIMILITUDE FATICA. AUSENCIA. DECADENCIA DA OBRIGACAO
PRINCIPAL E ACESSORIA.

A auséncia de similitude fatica entre o acordao recorrido e os paradigmas torna
estes inaptos para demonstrar a divergéncia de interpretacédo, inviabilizando o
conhecimento do recurso.

RECURSO ESPECIAL. [?ECISAO RECORRIDA QUE APLICA
ENTENDIMENTO DE SUMULA DO CARF. DESCABIMENTO.
DECADENCIA DA OBRIGACAO PRINCIPAL.

Conforme art. 67, § 3° Anexo Il, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, é incabivel recurso especial de decisdo de
qualquer das turmas que adote entendimento de simula de jurisprudéncia dos
Conselhos de Contribuintes, da Camara Superior de Recursos Fiscais ou do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, ainda que a sumula tenha sido
aprovada posteriormente a data da interposicao do recurso.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS (PLR). PROGRAMAS
ANEXOS. SUBSTITUICAO OU COMPLEMENTACAO SALARIAL.
INEXISTENCIA. PAGAMENTO EM CONFORMIDADE COM A LEI N°
10101/00.

O pagamento da participacdo em valor superior ao salario anual do trabalhador
s0 ganha relevancia, para fins tributarios, na hipotese de demonstracdo, pela
fiscalizacdo, de que se trata de pagamento escamoteado de remuneragdo, ou
quando em desacordo com as proprias regras estabelecidas pelo Programa de
Participagdo nos Lucros ou Resultados.

PLR. PROGRAMA DE PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS.
ACORDO DISCUTIDO E FIRMADO APOS O INICIO DO PERIODO DE
AFERICAO.

Constitui requisito legal que as regras do acordo da PLR sejam estabelecidas
previamente, de sorte que os acordos discutidos e firmados apds o inicio do
periodo de afericdo acarretam a inclusdo dos respectivos pagamentos no salario
de contribuigdo.
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 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008 
 RECURSO ESPECIAL. PRESSUPOSTOS. CONHECIMENTO. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. DECADÊNCIA DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL E ACESSÓRIA. 
 A ausência de similitude fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas torna estes inaptos para demonstrar a divergência de interpretação, inviabilizando o conhecimento do recurso.
 RECURSO ESPECIAL. DECISÃO RECORRIDA QUE APLICA ENTENDIMENTO DE SÚMULA DO CARF. DESCABIMENTO. DECADÊNCIA DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
 Conforme art. 67, § 3º, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, é incabível recurso especial de decisão de qualquer das turmas que adote entendimento de súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes, da Câmara Superior de Recursos Fiscais ou do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, ainda que a súmula tenha sido aprovada posteriormente à data da interposição do recurso.
 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (PLR). PROGRAMAS ANEXOS. SUBSTITUIÇÃO OU COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL. INEXISTÊNCIA. PAGAMENTO EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 10101/00. 
 O pagamento da participação em valor superior ao salário anual do trabalhador só ganha relevância, para fins tributários, na hipótese de demonstração, pela fiscalização, de que se trata de pagamento escamoteado de remuneração, ou quando em desacordo com as próprias regras estabelecidas pelo Programa de Participação nos Lucros ou Resultados. 
 PLR. PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. ACORDO DISCUTIDO E FIRMADO APÓS O INÍCIO DO PERÍODO DE AFERIÇÃO.
 Constitui requisito legal que as regras do acordo da PLR sejam estabelecidas previamente, de sorte que os acordos discutidos e firmados após o início do período de aferição acarretam a inclusão dos respectivos pagamentos no salário de contribuição.
 RECURSO ESPECIAL DO SUJEITO PASSIVO. PRESSUPOSTOS. CONHECIMENTO. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. HIRING BONUS. STOCK OPTIONS. CÁLCULO DA MULTA. NÃO CONHECIMENTO. 
 A ausência de similitude fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas torna estes inaptos para demonstrar a divergência de interpretação, inviabilizando o conhecimento do recurso.
 PETIÇÃO COM PEDIDO DE APLICAÇÃO DE PARECER SEI 11315/2020/ME. CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
 O recurso especial tem cognição restrita, de modo que o seu julgamento restringe-se às matérias previamente admitidas em sede de exame prévio de admissibilidade, exame este que é efetuado com base nos paradigmas e na divergência demonstrada no recurso da parte, sendo incabível conhecer-se de matérias que refogem ao recurso previamente interposto e à admissibilidade prévia.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Especial da Fazenda Nacional, apenas quanto às matérias c) Pagamento de PLR como substituição ou complemento salarial e d) Pactuação prévia. Vencido o conselheiro Marcelo Milton Da Silva Risso, que conheceu parcialmente do recurso apenas em relação à matéria pactuação prévia. No mérito acordam: 1) Por voto de qualidade, em dar provimento à matéria d) Pactuação prévia, vencidos os conselheiros Ludmila Mara Monteiro de Oliveira (relatora de mérito), Leonam Rocha de Medeiros, Fernanda Melo Leal e Thiago Buschinelli Sorrentino, que negavam provimento; 2) Por maioria de votos, em que pese a superveniente falta de interesse recursal, negar provimento à matéria c) Pagamento de PLR como substituição ou complemento salarial, vencido o conselheiro Mário Hermes Soares Campos, que dava provimento.
 Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Especial do Contribuinte. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Sheila Aires Cartaxo Gomes.
 Em relação ao conhecimento do Recurso Especial da Fazenda Nacional votaram os conselheiros Eduardo Newman de Mattera Gomes � sessão de 19/12/2022, Maurício Nogueira Righetti, Joao Victor Ribeiro Aldinucci (relator do conhecimento), Sheila Aires Cartaxo Gomes, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Marcelo Milton da Silva Riso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Fernando Brasil de Oliveira Pinto � sessão de 21/03/2023. 
 No tocante ao mérito do Recurso Especial da Fazenda Nacional e conhecimento do Recurso Especial do Contribuinte, votaram os conselheiros Mauricio Nogueira Righetti, Leonam Rocha de Medeiros, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Fernanda Melo Leal, Mário Hermes Soares Campos, Thiago Buschinelli Sorrentino, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira (relatora do mérito) e Régis Xavier Holanda (presidente) - sessão de 19/03/2024.
 Julgamento realizado após a vigência da Lei nº 14.689/2023, a qual deverá serobservada quando do cumprimento da decisão.
  (documento assinado digitalmente)
 Regis Xavier Holanda - Presidente
  (documento assinado digitalmente)
 Ludmila Mara Monteiro de Oliveira � Redatora ad hoc 
 (documento assinado digitalmente)
  Sheila Aires Cartaxo Gomes � Redatora Designada
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Eduardo Newman de Mattera Gomes, JoãoVictor Ribeiro Aldinucci, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Maurício Nogueira Righetti, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Fernanda Melo Leal, Leonam Rocha de Medeiros, Mario Hermes Soares Campos, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado), Ludmila Mara Monteiro de Oliveira e Regis Xavier Holanda (Presidente). Ausente o conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, substituído pelo conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino. Como Redatora ad hoc, sirvo-me da minuta de acórdão inserida pelo Relator no repositório oficial do CARF:
Trata-se de recursos especiais interpostos pela Fazenda Nacional e pelo sujeito passivo em face do acórdão de recurso voluntário 2402-006.048, e que foram parcialmente admitidos pela Presidência da 4ª Câmara da 2ª Seção, para que sejam rediscutidas as seguintes matérias: 
Recurso da Fazenda Nacional:
c) Pagamento de PLR como substituição ou complemento salarial; d) Pactuação prévia; e) Decadência da obrigação principal; e f) Decadência da obrigação acessória.
Recurso do Sujeito Passivo
d) Não incidência de contribuição previdenciária sobre as verbas de Hiring Bonus � ausência da natureza remuneratória; e) Não incidência de Contribuições Previdenciárias sobre as verbas de Stock Options, em razão da ausência de natureza jurídica remuneratória; e f) Cálculo da multa em razão do descumprimento de obrigação acessória, tendo por base o valor mínimo estabelecido no valor vigente à época dos fatos geradores e não do lançamento.
Segue a ementa da decisão nos pontos que interessam: 
PRELIMINAR. DECADÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ANTECIPAÇÃO PARCIAL DO PAGAMENTO. OBSERVÂNCIA DO ART. 150, § 4º DO CTN. SÚMULA VINCULANTE STF Nº 8. SÚMULA CARF Nº 99. OCORRÊNCIA.
Em razão da Súmula Vinculante STF nº 8, as Contribuições Previdenciárias estão sujeitas a regra decadenciais prevista no CTN e havendo recolhimento, ainda que parcial, o termo a quo para contagem do prazo é o previsto no §4º do Art. 150 do CTN, nos termos da Súmula CARF nº 99, situações verificadas no presente caso. Decadência reconhecida.
[...]
PLR. AJUSTE PRÉVIO. PARTICIPAÇÃO SINDICAL.
Os programas de participação nos lucros ou resultados demandam ajuste prévio ao correspondente período de aferição, quando vinculados ao desempenho do empregado ou do setor da pessoa jurídica face a critérios e metas pré-estabelecidas.
A simples referência em convenção ou acordo coletivo a outros planos, ainda que pretensamente incorporados ao instrumento daqueles resultante, não atesta a existência de negociação coletiva na elaboração desses planos, tampouco supre a exigência legal de efetiva participação da entidade sindical, ou de representante por ela indicado em comissão, na elaboração e fixação de suas regras, e respectivos critérios de avaliação, destinadas aos empregados.
PLR. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE CONDUTAS INDIVIDUALIZADAS.
Os programas de participação nos lucros ou resultados não se sujeitam necessariamente à condição de ajuste prévio ao período de aferição, nos casos em que não estão vinculados à condutas individualizadas previstas e pré estabelecidas, a serem realizadas por parte dos beneficiários.
[...]
BÔNUS DE CONTRATAÇÃO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES.
Os bônus de contratação (hiring bonus) pagos a empregados da recorrente têm natureza salarial por representarem parcelas pagas como antecipação pecuniária para manutenção do empregado na empresa por um período de tempo preestabelecido, não se verificando neste caso a ocorrência de pagamento eventual.
PLANO DE OPÇÃO DE AÇÕES. RETRIBUIÇÃO PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
Sobre a retribuição pela prestação de serviços, representado pelas opções outorgadas a executivos da pessoa jurídica, incidem as contribuições previdenciárias previstas na legislação de regência, na data do exercício das opções.
[...]
MULTA. RETROATIVIDADE BENÉFICA. APLICAÇÃO.
Quando da aplicação, simultânea, em procedimento de ofício, da multa prevista no revogado art. 32, § 5º, da Lei no. 8.212, de 1991, que se refere à apresentação de declaração inexata em GFIP, e também da sanção pecuniária pelo não pagamento do tributo devido, prevista no art. 35, II da mesma Lei, deve-se cotejar, para fins de aplicação do instituto da retroatividade benéfica, a soma das duas sanções eventualmente aplicadas quando do lançamento, em relação à penalidade pecuniária do art. 44, inciso I, da Lei 9.430, de 1996, que se destina a punir ambas as infrações já referidas, e que se tornou aplicável no contexto da arrecadação das contribuições previdenciárias desde a edição da Medida Provisória no. 449, de 2008. Assim, estabelece-se como limitador para a soma das multas aplicadas através de procedimento de ofício o percentual de 75%. Procedimento adotado no presente caso.
A decisão foi assim registrada:
Acordam os membros do colegiado, em votação realizada na sessão 9 de agosto 2017, por maioria de votos, afastar a preliminar de cerceamento de defesa e, por unanimidade de votos, reconhecer a ocorrência de decadência para as competências até maio de 2008, vencidos os Conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Theodoro Vicente Agostinho e Fernanda Melo Leal que acolheram a preliminar cerceamento de defesa. Em votação realizada na sessão de 7 de março de 2018 decidiu-se, no mérito, pelo voto de qualidade, dar parcial provimento ao recurso voluntário para i) excluir da autuação, em relação a cada empregado, a exigência baseada nos pagamentos de PLR vinculados às convenções e PPR previstos nos acordos coletivos de trabalho, bem como ao PPR ABN, desde que o total de pagamentos a esse título, independentemente do instrumento que lhes embase, tenham sido efetuado com periodicidade de até duas vezes ao ano e superior a um semestre, nos termos do § 2º do art. 3º da Lei n 10.101/2001; ii) que o valor originário da multa por descumprimento da obrigação de informar fatos geradores de contribuições sociais na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social GFIP seja recalculado de conformidade com a decisão relativa à obrigação principal; e iii) que, após a retificação do valor originário da multa por deixar de informar fatos geradores de contribuições sociais em GFIP, seja efetuado o cálculo da multa mais benéfica ao contribuinte, com base na Portaria PGFN/RFB nº 14/2009, vencidos os Conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Gregorio Rechmann Junior e Renata Toratti Cassini que deram provimento em maior extensão. Em relação à votação realizada em 7 de agosto de 2017, com base nos disposto no § 5º do art. 58 do Anexo II RICARF, mantevese o voto proferido na sessão de 9 de agosto de 2017 pelos Conselheiros Theodoro Vicente Agostinho e Fernanda Melo Leal que participaram daquela votação na condição de suplentes convocados. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Ronnie Soares Anderson. Fizeram sustentação oral, como representante do contribuinte, o Dr. Leandro Cabral e Silva, OAB nº 234.687/SP; e, como representante da Fazenda Nacional, Dra. Raquel Godoy de M. A. Aguiar. 
O sujeito passivo foi autuado para a cobrança de contribuições previdenciárias incidentes sobre os pagamentos realizados a título de (a) Participação nos Lucros ou Resultados dos Empregados (PLR); (b) hiring bonus; e (c) stock options (bonificação extraordinária). 
Conforme relatado pela DRJ, e no que pertine apenas às matérias que foram admitidas para julgamento em ambos os apelos, a fiscalização teria apontado as seguintes irregularidades:
2.5.1.1 A Participação nos Lucros ou Resultados do Banco ABN Amro Real S.A. (CNPJ 33.066.408/000115) cujos pagamentos ocorreram durante os exercícios de 2008 e 2009, é regida por diferentes instrumentos, quais sejam:
- Plano Próprio de Participação nos Resultados � PPR celebrado entre o Grupo ABN Amro e a comissão de representantes dos empregados, em 11/06/2001;
- Programa Próprio de Gestão 2009/2010; e
- Convenções Coletivas de Trabalho (CCT) sobre Participação dos Empregados nos Lucros ou Resultados dos Bancos em 2007, 2008 e 2009.
2.5.1.2 A Participação nos Lucros ou Resultados do Banco Santander Brasil S.A. (CNPJ 90.400.888/000142), cujos pagamentos ocorreram durante os exercícios de 2008 e 2009, é regida pelos seguintes instrumentos:
- Acordos Coletivos de Trabalho do Programa de Participação nos Resultados (PPR), celebrados entre a distribuidora, a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro � CONTRAF e a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito � CONTEC em 2007, 2008 e 2009;
- Programa Executivos � PEX em 2007 e 2008 e Programa Próprio de Gestão 2009/2010; e
- Convenções Coletivas de Trabalho (CCT) sobre Participação dos Empregados nos Lucros ou Resultados dos Bancos em 2007, 2008 e 2009.
2.5.2 Plano Próprio de Participação nos Resultados � PPR do Grupo ABN AMRO
2.5.2.1. Com relação ao Acordo do Plano de Participação nos Resultados do Grupo ABN AMRO, referente a PLR do Banco ABN Amro Real S.A. (CNPJ 33.066.408/000115), celebrado entre o Grupo ABN Amro e a comissão de representantes dos empregados, em 11 de junho de 2001, constatou a Auditora:
(...)
2.5.2.2 ao analisar as �reuniões-acordo� realizadas para os anos-base de 2007 a 2009, em cujas atas não consta a assinatura dos representantes sindicais, foram observadas:
(...)
2.5.2.2.2 a sua realização no decorrer do ano-calendário a que se referem � as reuniões que avaliam, modificam e ratificam o instrumento original utilizado para o adimplemento do benefício ocorreram sempre após o início de seus anos-base e quase sempre no segundo semestre dos mesmos � de modo que as negociações para esses anos específicos não foram prévias, impossibilitando o conhecimento dos empregados de seu teor anteriormente ao exercício corrente e desvirtuando o mandamento legal específico;
(...)
2.5.3 Programa Próprio de Gestão � PPG 2009/2010, com pagamentos no exercício de 2009 
2.5.3.1. Com relação ao Programa Próprio de Gestão � PPG 2009/2010, com pagamentos no exercício de 2009, celebrado entre os Contribuintes e seus empregados, verificou-se que:
(...)
2.5.4 Programa Executivos � PEX 2007 e 2008, Banco Santander Brasil S.A. (CNPJ 90.400.888/000142)
(...)
2.5.5 Acordos Coletivos de Trabalho da Participação nos Resultados (PPR) do Banco Santander Brasil S.A. (CNPJ 90.400.888/000142)
2.5.5.1 Foram analisados os seguintes Acordos Coletivos de Trabalho da Participação nos Resultados (PPR) do Banco Santander Brasil S.A. (CNPJ 90.400.888/000142), vigentes para os pagamentos realizados entre janeiro de 2008 e dezembro de 2009: 
- Acordos Coletivos 2007, celebrados em 27/12/2007, entre o Grupo Santander S.A, a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro � CONTRAF e a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito � CONTEC, com vigência retroativa a 01/01/2007, por um ano;
- Acordos Coletivos 2008, celebrados em 02/02/2009 e 30/12/2008, respectivamente, entre o Grupo Santander S.A, a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro � CONTRAF e a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito � CONTEC, com vigência retroativa a 01/01/2008, por um ano;
- Acordos Coletivos 2009, celebrados em 30/12/2009, entre o Banco Santander S.A, a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro � CONTRAF e a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito � CONTEC, com vigência retroativa a 01/01/2009, por dois anos;
2.5.5.2 as assinaturas dos acordos e o conseqüente conhecimento das regras por parte dos empregados ocorreram muito após o início de vigência dos mesmos, e, dessa forma, não objetivaram incentivar a produtividade;
2.5.5.3 não se encontram, nos acordos, regras claras e objetivas sobre as metas a serem atingidas para o benefício da participação;
2.5.6 Convenções Coletivas de PLR, Acordos Coletivos de PLR e Programa Próprio de PLR Problemas Gerais 
(...)
2.5.6.2. a empresa remunerou parte de seus funcionários em valores altíssimos na forma de PLR, entretanto essa participação não deve substituir ou complementar a remuneração dos empregados, destacando que, quando a suposta PLR paga pela empresa aos seus funcionários sobrepuja e é tão ou mais relevante do que o próprio salário contratado com a empresa, resta evidenciada a existência de substituição de parcela salarial;
2.5.7 Sendo a Participação nos Lucros ou Resultados de Empregados um conceito único, e tendo os problemas expostos atingido os diferentes instrumentos de negociação, quais sejam Convenções Coletivas de PLR, Acordos Coletivos de PLR e Programas Próprios de PLR, todos os pagamentos baseados nesses instrumentos encontram-se em desacordo com a legislação específica, passando a integrar, portanto, o salário de contribuição, e, assim, foram incluídos no lançamento; 
2.6 Das Rubricas �Hiring Bônus� e �Bonificação Extraordinária I06/I06 Est�
2.6.1 No caso em tela foi constatado que o Banco Santander Brasil S.A. efetuou pagamentos a título de:
(a) "Hiring Bônus" (código 765) a segurados empregados, durante os exercícios de 2008 e 2009;
(b) "Bonificação Extraordinária I06 (código 1150) a segurados empregados, durante o exercício de 2008; e
(c) �Bonificação Extraordinária I06 Est" (código 1155) a segurados contribuintes individuais (diretores não empregados), durante o exercício de 2008.
2.6.2. Os valores referentes a essas verbas não foram informados em GFIP e, sobre elas não foram recolhidas as respectivas Contribuições Previdenciárias, descumprindo assim a legislação que rege a matéria, que é a Lei nº 8.212/91, sendo esta a que define o conceito do salário de contribuição, como disposto em seu art. 28, observadas as exceções listadas no rol taxativo do seu parágrafo 9º.
A decisão recorrida superou a acusação fiscal no tocante à (i) alegada inexistência de regras claras e objetivas; (ii) ao pagamento de PLR como substituição de salário; e (iii) à necessidade de pactuação prévia em relação (iii.1) às CCTs; (iii.2) aos PPRs previstos nos ACTs; e (iii.3) ao PPR ABN; e deu provimento parcial ao recurso voluntário. No mais, a decisão manteve a incidência de contribuições sobre o hiring bonus e sobre as stock options. 
Em seu recurso especial e para reformar a decisão recorrida em relação às CCTs, ao PPR previsto nos acordos coletivos, ao PPR/ABN e à decadência, a Fazenda Nacional trouxe à discussão as seguintes matérias:
a) Pagamento de PLR com base em dois instrumentos concomitantes; b) Existência de regras claras e objetivas; c) Pagamento de PLR como substituição ou complemento salarial; d) Pactuação prévia; e) Decadência da obrigação principal; e f) Decadência da obrigação acessória. 
O recurso, todavia, foi admitido apenas em relação às matérias c) Pagamento de PLR como substituição ou complemento salarial; d) Pactuação prévia; e) Decadência da obrigação principal; e f) Decadência da obrigação acessória. No tocante às matérias admitidas, a Fazenda Nacional basicamente alegou o seguinte: 
Pagamento de PLR como substituição ou complemento salarial 
- conforme acórdão paradigma 2301-003.731, o principal indício de que a empresa está usando a PLR como substituição do salário é a elevada proporção entre PLR e salário. 
Pactuação prévia
- conforme acórdãos paradigmas 9202-005.512 e 2401-00.545, a assinatura do acordo em data posterior à do período de apuração dos lucros ou resultados a serem distribuídos, já é suficiente para dar-lhe natureza tributável (Acórdão 9202-005.512); e ao descumprir os preceitos legais e efetuar pagamentos de participação nos lucros, sem a existência de acordo prévio e estabelecimento de metas, o recorrente assumiu o risco de não se beneficiar pela possibilidade de que tais valores estariam desvinculados do salário (Acórdão 2401-00.545).
Decadência da obrigação principal
- conforme acórdão paradigma 9202-004.431, a antecipação de pagamento para fins de atrair a aplicação do prazo decadencial previsto no art. 150, § 4º do CTN deve acontecer para o mesmo fato gerador.
Decadência da obrigação acessória
- conforme acórdão paradigma 9202-00.472, a decadência no caso de aplicação de multa pelo descumprimento de obrigação acessória se dá nos termos do art. 173, inciso I, do CTN.
Intimado, o sujeito passivo apresentou contrarrazões e embargos. Os embargos foram liminarmente rejeitados. Já em contrarrazões, o sujeito passivo suscitou:
- ausência de similitude fática e divergência de interpretação de lei tributária entre o acórdão recorrido e paradigma referente à decadência da obrigação principal;
- ausência de similitude fática e divergência de interpretação de lei tributária entre o v. acórdão recorrido e paradigma referente à decadência da obrigação acessória;
- em relação à matéria da decadência parcial: contrariedade à súmula CARF nº 99;
- não cabimento de rediscussão de matéria fático-probatória;
- ausência de cotejo analítico;
- no mérito, o recurso deve ser desprovido. 
Intimado da decisão que rejeitou seus embargos, o sujeito passivo interpôs recurso especial, no qual e no que foi objeto de admissibilidade prévia, basicamente alegou que:
Não incidência de contribuição previdenciária sobre valores pagos a título de hiring bonus 
- conforme paradigmas 2301-003.775 e 2301-003.392, os valores pagos a título de bônus de contratação não ostentam natureza remuneratória.
Não incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de stock options
- conforme paradigmas 2803-03.815 e 2401-003.890, o pagamento de stock options insere-se no contexto de uma relação mercantil.
Cálculo da multa
- conforme paradigmas 2403-002.658 e 2403-002.657, a multa pelo descumprimento da obrigação acessória deveria levar em consideração o valor-base previsto na Portaria MPS vigente à época dos fatos geradores (Portaria MPS nº 342/20066 e Portaria MPS nº 142/2007), e não a multa vigente à época do lançamento (Portaria Interministerial MPS/MF nº 06/2012);
- trata-se de erro de direito, o que impõe o cancelamento da multa.
Foi negado provimento ao agravo do sujeito passivo e tornou-se definitiva a decisão que deu seguimento às matérias acima.
A Fazenda Nacional foi intimada do recurso especial, do seu exame de admissibilidade e do despacho em agravo, e apresentou contrarrazões, nas quais basicamente pediu o seguinte:
- o recurso do contribuinte não merece ser conhecido no que toca ao item de stock options, visto que nos paradigmas o plano foi marcado pela onerosidade, onde o preço de exercício da opção de compra das ações foi estabelecido a valor de mercado, ao passo que no presente caso as opções não eram objeto de compra e venda entre a companhia e os executivos beneficiários;
- no mérito, o recurso deve ser desprovido. 
Requerimento do sujeito passivo de efls. 3350/3351, no qual postulou a limitação das multas a 20%, conforme Parecer SEI nº 11315/2020/ME. 
É o relatório.
 Conselheira Ludmila Mara Monteiro de Oliveira - Redatora ad hoc
Antes de adentrar ao julgamento dos recursos especiais da Fazenda Pública e do sujeito passivo, peço licença para tecer algumas considerações.
Conforme registrado em ata, o julgamento do feito teve início em 19 de dezembro de 2022. Em consulta realizada no sítio eletrônico deste eg. Conselho registrado à época, no que importa, o seguinte:
Vista para a conselheira Ana Ceci´lia Lustosa da Cruz, convertida em vista coletiva. O relator conheceu parcialmente do Recurso Especial da Fazenda Nacional, apenas quanto a`s mate´rias c) Pagamento de PLR como substituic¸a~o ou complemento salarial; e d) Pactuac¸a~o pre´via, acompanhado pelo conselheiro Eduardo Newman de Mattera Gomes. Nesse ponto houve o pedido de vista.
Em março do ano subsequente, os autos foram reincluídos em pauta, tendo restado consignado em ata que, a despeito do pedido de vista formulado pelo Cons. MAURÍCIO NOGUEIRA RIGHETTI, �[e]m relac¸a~o ao conhecimento do Recurso Especial da Fazenda Nacional o julgamento foi conclui´do e o resultado foi proclamado. Na~o houve julgamento do me´rito do Recurso Especial da Fazenda Nacional, e nem do conhecimento e me´rito do Recurso Especial do Contribuinte.�
Diante dessa particularidade registro que, como Redatora ad hoc, servir-me-ei integralmente da minuta de voto inserida pelo Relator no repositório oficial do CARF, apenas no tocante à única matéria apreciada nas sessões de dezembro de 2022 e março de 2023. Quanto às demais temáticas, hei por bem replicar o entendimento do Relator originalmente designado, o Cons. JOÃO VICTOR RIBEIRO ALDINUCCI, apenas naquilo em que nosso posicionamento for convergente e entender pertinente, na tentativa de preservar, o quanto possível for, o irretocável trabalho do Relator originalmente designado. 
Recurso Especial da Fazenda Nacional
Conhecimento
Como Redatora ad hoc, sirvo-me integralmente da minuta de voto neste tocante, inserida pelo Relator no repositório oficial do CARF: 
O recurso especial é tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal de quinze dias (art. 68 do Anexo II do Regimento Interno do CARF), e a recorrente demonstrou a existência de legislação tributária interpretada de forma divergente em relação às matérias �Pagamento de PLR como substituição ou complemento salarial� e �Pactuação prévia�, mas não demonstrou que o recurso deve ser conhecido em relação à �decadência da obrigação principal� e à �decadência da obrigação acessória�. 
Decadência da obrigação principal
Quanto à decadência da obrigação principal, a recorrente busca valer-se do paradigma 9202-004.431. Segundo a recorrente, a antecipação de pagamento para fins de atrair a aplicação do prazo decadencial previsto no art. 150, § 4º do CTN deve acontecer para o mesmo fato gerador.
Ocorre que a decisão proferida no acórdão paradigma deu-se em contexto fático diverso. Lá se discutiu se o recolhimento antecipado de contribuições incidentes sobre a folha de pagamentos caracteriza antecipação em relação às contribuições incidentes sobre a comercialização da produção rural. Em função dessa diferença fática e considerando que tais contribuições teriam fatos geradores distintos (pagamento de salários x comercialização de produção rural), a redatora designada concluiu por afastar a conclusão acerca de recolhimento antecipado. Veja-se:
Ou seja, para apurar a existência de recolhimento, devemos identificar se para o fato gerador/fundamento legal do lançamento - Contribuições Previdenciárias sobre a comercialização da produção Rural, promoveu o sujeito passivo o recolhimento de contribuição. No caso, deveríamos identificar se existem GPS sobre o fundamento legal, o que restou demonstrado de forma diversa pela Delegacia de julgamento na decisão de 1ª instância, fls. 92, que assim enfatizou:
[...]
Note-se que o alegado recolhimento descrito no acórdão recorrido e ratificado pela relatora desse voto, refere-se a fato gerador diverso, qual seja, recolhimento sobre a Folha de pagamento, o que é facilmente identificável pelo código de pagamento 2100 (fls. 115/121), não se prestando a demonstrar recolhimento antecipado para efeitos de aplicação da decadência quinquenal pelo art. 150, §4º do CTN.
No presente caso, entretanto, o recolhimento antecipado refere-se ao mesmo fato gerador, ao passo que a diferenciação trazida pela Fazenda Nacional é atinente à rubrica específica. 
Veja-se que a decisão recorrida adotou expressamente o enunciado da Súmula CARF 99 (cf. transcrição abaixo), já que teria havido o recolhimento antecipado de contribuições incidentes sobre a folha: 
O termo inicial de contagem do prazo no presente processo seria aquele disposto na Súmula CARF nº 99, vez que o relatório fiscal indica que houve algum recolhimento no período ainda que não relacionado ao mesmo fato gerador.  
A par da inexistência de similitude fático-jurídica entre os casos, o recurso esbarra no óbice previsto no art. 67, § 3º, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, segundo o qual é incabível recurso especial de decisão de qualquer das turmas que adote entendimento de súmula da Câmara Superior de Recursos Fiscais ou do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
Decadência da obrigação acessória
Quanto à decadência da obrigação acessória, a Fazenda Nacional busca valer-se do paradigma 9202-00.472, segundo o qual a decadência no caso de aplicação de multa pelo descumprimento de obrigação acessória se dá nos termos do art. 173, inciso I, do CTN.
Ocorre que o paradigma se refere a contexto fático e jurídico diverso do contexto julgado no presente processo. Lá se tratava apenas de auto de infração por descumprimento de obrigação acessória � deixar de preparar folhas de pagamento. No presente caso, diversamente, trata-se de duas obrigações principais e de uma obrigação acessória, ao mesmo tempo em que a obrigação acessória consiste em não informar fatos geradores em GFIP (CFL 68), que está necessariamente atrelada ao descumprimento das obrigações principais � circunstância esta não presente no paradigma. 
Em sendo assim, parece-me que a decisão recorrida excluiu as obrigações acessórias em função de uma relação de causa e efeito, o que parece estar evidenciado no seguinte trecho do voto:
Guardando coerência com o decidido nos itens anteriores, não havendo fato gerador devidamente apurado, não há como aplicar tal penalidade. No mesmo sentido do posicionamento ora manifestado referenciamos o Acórdão 9202-01-989 da CSRF deste CARF. 
Como a própria Fazenda Nacional reconhece em seu nobre apelo, a Turma a quo, no tópico da decadência, �não fez qualquer ressalva sobre o assunto� (fl. 2192) � isto é, não diferenciou se a decadência da obrigação acessória seguiria um regime jurídico diferenciado do art. 150, § 4º �, pois replicou à obrigação acessória o resultado da decadência das obrigações principais. 
Portanto, não conheço do recurso neste ponto. 
Cotejo analítico 
Quanto às divergências admitidas para julgamento no presente voto, a Fazenda Nacional indicou de forma precisa os pontos dos paradigmas que divergem de pontos específicos do acórdão recorrido (art. 67, § 8º, do Regimento), sendo descabido falar-se em ausência de cotejo analítico. 
As decisões recorrida e paradigmáticas foram comparadas e foram destacados de maneira clara os pontos de divergência, razão pela qual conheço do recurso em relação às demais matérias que foram previamente admitidas: c) Pagamento de PLR como substituição ou complemento salarial;  e d) Pactuação prévia. 
Desnecessidade de reexame fático-probatório
Ademais e quanto às matérias ora admitidas, inexiste necessidade de rediscussão de matéria fático-probatória, pois as questões de tal índole estão delimitadas e evidenciadas na própria decisão, sendo prescindível revisitar os autos a esse respeito. 
Mérito
1.2.1 Pagamento de PLR como substituição ou complemento salarial
Insurge-se a FAZENDA NACIONAL contra interpretação divergente ofertada quanto à possibilidade de vultuosos pagamentos a título de PLR, que representariam percentuais exorbitantes quanto comparados à remuneração anual. Indaga a esta eg. CSRF,
o que dizer de uma verba que não pode substituir a remuneração devida, mas que alcança uma monta de 300% da remuneração anual de um empregado? Há casos descritos pela fiscalização em que a recorrente chegou a pagar PLR equivalente a 721% de toda a remuneração anual de empregado.
Em tais hipóteses, não há dúvidas de que a contraprestação pelo trabalho realizado pelos empregados está sendo, em verdade, realizada pelo pagamento de PLR. Fere a mais comezinha razoabilidade imaginar que esse empregado, contemplado com uma PLR equivalente a 721% de sua �remuneração anual contratada� esteja, de fato, tendo o seu trabalho remunerado pelo salário mensal recebido. (f. 2.207; sublinhas deste voto)
Deveras, o pagamento de PLR que corresponde a três e a mais de sete vezes a remuneração anual do trabalhador parece, como bem sinalizado pela FAZENDA NACIONAL, um desembolso escamoteado em contraprestação pelo trabalho desempenhado pelos obreios; entretanto, conforme consta no inc. XI do art. 7º da nossa Carta Constitucional, é direito do trabalhador urbano e rural a �participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração (...) conforme definido em lei� (destaques deste voto), inexistindo na norma editada para tanto � a Lei nº 10.101/2000 � qualquer teto para pagamento da verba. Caberia ao legislador, e não ao julgador, incluir na Lei nº 10.101/2000, tal requisito, sob pena de usurpação de competência. 
Como bem apontado pelo Cons. JOÃO VICTOR ALDINUCCI, em sua minuta disponibilizada no repositório oficial deste eg. Conselho, 
Do ponto de vista estritamente jurídico, penso que o caput do art. 3º [da Lei nº 10.101/2000] visa a explicitar que a PLR não é uma remuneração paga ao empregado, razão pela qual, não sendo remuneração, não constitui base para incidência de encargos trabalhistas. A regra acima não tem caráter proibitivo, mas sim explicativo e interpretativo e está alinhada com o art. 7º, XI, da Constituição Federal, segundo o qual a participação nos lucros, ou resultados, é desvinculada da remuneração. Quando o legislador ordinário quis emprestar ao art. 3º um viés proibitivo, ele o fez expressamente, bastando que se transcreva o seu § 2º: �É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em mais de 2 (duas) vezes no mesmo ano civil e em periodicidade inferior a 1 (um) trimestre civil�.
Portanto, penso ser inadequado socorrer-se do art. 3º para dar à PLR uma feição salarial. Tal feição deve ser aferida no plano dos fatos, v.g. quando se demonstra que a PLR é mero engodo para o pagamento de salários. O constituinte brasileiro optou por conceder o incentivo fiscal de desvincular o pagamento de PLR da remuneração do trabalhador e o art. 3º está redigido nesse sentido. 
(...) 
Inexiste vedação legal no sentido de que a participação não poderia extrapolar determinado limite de valor, de sorte que a tese fiscal me parece inadequada. Filio-me, assim, ao entendimento da decisão recorrida e à interpretação do acórdão abaixo:
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. PAGAMENTOS EM VALORES DESPROPORCIONAIS ENTRE OS EMPREGADOS DA EMPRESA. PAGAMENTO EM MONTANTE SUPERIOR AO SALÁRIO ANUAL.
A Lei nº 10.101, de 2000, não contemplou a necessidade de pagamentos equânimes entre todos os funcionários da empresa, para fins de gozo do benefício fiscal, tampouco determinou um valor máximo a ser pago a título de Participação nos Lucros ou Resultados. O pagamento da participação em valor superior ao salário anual do trabalhador só ganha relevância, para fins tributários, na hipótese de demonstração pela fiscalização da sua utilização como substituição ou complementação da remuneração devida ao segurado empregado, ou quando em desacordo com as próprias regras estabelecidas pelo Programa de Participação nos Lucros ou Resultados. (CARF. Acórdão nº 2401-004.797, Cons. Rel. CLEBERSON ALEX FRIESS, sessão de 10/05/2017). 

Logo, o recurso deve ser desprovido nesta matéria. 
1.2.2 Pactuação prévia
Em seu recurso especial de divergência aclara a FAZENDA NACIONAL que
[o] cerne da questa~o cinge-se a` discussa~o acerca do aspecto temporal em que se considera cumprido o requisito da necessidade de acordo pre´vio e existe^ncia de regras previamente ajustadas, nos ditames da Lei 10.101/2000. Isto e´: acordo �pre´vio� a que? Deve-se considerar como adimplido mencionado requisito, quando observado anteriormente ao exerci´cio de apurac¸a~o do lucro ou resultado, como bem esclareceu o trecho retirado do aco´rda~o paradigma. Entender como no julgado proferido nos presentes autos e´ conceder a` legislac¸a~o de rege^ncia interpretac¸a~o teratolo´gica, pois distorce a mens legis presente na legislac¸a~o da Participac¸a~o dos Lucros e Resultados, ja´ que se infere da norma a anterioridade das regras claras e objetivas quanto a` fixac¸a~o dos direitos substantivos da participac¸a~o e das regras adjetivas, nos termos do art. 2° da Lei 10.101/2000, descritas em convenc¸a~o ou acordo coletivo, formalizado previamente ao exerci´cio de aferic¸a~o do lucro e resultado, para, ulteriormente, imunizar-se o pagamento do benefi´cio surgido pelo cumprimento dos dispositivos legais. (f. 2.186/2.187; sublinhas deste voto)
Antes de adentrar o ponto fulcral da controvérsia, teço alguns apontamentos acerca da natureza jurídica da participação nos lucros ou nos resultados. 
A despeito de o recurso fazendário consubstanciar estar-se diante de norma imunizante, com a devida vênia, entendo de modo diverso.
Consabido que a Carta de 1988, pródiga em contemplar uma série de direitos para promoção e resguardo da dignidade da pessoa humana, conferiu ao trabalhador e à trabalhadora o direito social de perceber montantes a título de  participac¸a~o nos lucros ou resultados, desvinculada da remunerac¸a~o � ex vi do inc. XI do art. 7º.  Sempre prudente lembrar que tais direitos fundamentais albergam não só uma proibição de intervenção, mas ainda uma vedação da proteção insuficiente. Daí porque certo afirmar que a 
Constituição procurou estabelecer limites ao poder de conformação do legislador e dos próprios contratantes na conformação do contrato de trabalho. O constituinte definiu a estrutura básica do modelo jurídico da relação de emprego com efeitos diretos sobre cada situação concreta. A disciplina normativa mostra-se apta, em muitos casos, a constituir direito subjetivo do empregado em face do empregador, ainda que, em algumas configurações, a matéria venha a ser objeto de legislação específica. (In: MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva Educação, 2018 [e-book].)
Não obstante seja um direito social que visa promover a tão necessária integração capital-trabalho, me parece não encartar a norma constitucional uma imunidade. 
A uma porque a imunidade tributária é norma constitucional que decepa a competência � isto é, retira dos entes tributantes a possibilidade de instituição de exação para gravar certas situações e objetos. Daí o porquê a imunidade é sempre expressa, delimitando direta e escancaradamente a situação ou objeto sobre o qual resta proibida a instituição de tributos. (In: CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 237). O inc. XI do art. 7º da CRFB/88 em momento algum caçou a competência da União para tributar planos de PLR � isto é, �a mencionada norma na~o traz um comando que limite a compete^ncia do legislador ordina´rio.� (CARF. Acórdão nº 2201-009.478, Cons. Rel. RODRIGO MONTEIRO LOUREIRO AMORIM, sessão de 01 dez. 2021). 
A duas porque o inc. XI do art. 7º da nossa Constituição relegou à lei ordinária estabelecer os critérios de instituição da PLR. Se estivéssemos diante de uma imunidade, por força do disposto no inc. II do art. 146 da CRFB/88, tal tarefa caberia à lei complementar, eis que responsável por �regular as limitações constitucionais ao poder de tributar.�
Assim, �ao recordar o comando esculpido no artigo 7º, inciso XI da Carta da Repu´blica na~o observo um comando que limite a compete^ncia do legislador ordina´rio, ao reverso, vejo a criac¸a~o de um direito dos trabalhadores limitado por lei.� (CARF. Acórdão nº 2201-004.060, Cons. Rel. CARLOS DE HENRIQUE DE OLIVEIRA, sessão de 05 fev. 2018). 
Firmada a natureza jurídica da norma, passo à análise do que determinava a Lei nº 10.101/2001, com a redação vigente à época dos fatos geradores. Peço vênia para fazer a transcrição do regramento, no que importa:
Art. 2o  A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
(...)
§ 1o  Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
Evidenciado que a lei não esclarece a que se refere a pactuação prévia, inexistindo à época qualquer referência quanto a limites temporais, cabe a esta julgadora fazê-lo. O Direito, por não ser ciência isolada, deve estar atento aos contextos sociais, de modo a melhor espelhar não só a realidade fática, mas ainda os anseios da sociedade a qual está subordinado. 
A Lei nº 10.101/2000 fixa como requisito inarreda´vel a` higidez da convenc¸a~o coletiva ou do acordo particular relativos a` participac¸a~o dos empregados nos lucros e/ou resultados a pactuac¸a~o pre´via, de forma que o obreiro saiba, desde o ini´cio, como se portar para lograr o benefi´cio avenc¸ado. 
Tendo em vista estarmos diante de um direito social, à míngua de limite temporal expresso para a pactuação, entendo não ser possível conferir à lei a interpretação que pretende a FAZENDA NACIONAL. Deveras, como bem apontado pelo Cons. JOÃO VICTOR ALDINUCCI, em sua minuta disponibilizada no repositório oficial deste eg. Conselho, 
a lei realmente não estabeleceu uma data limite para a formalização dessa negociação. É compreensível que não o tenha feito, pois as normas de experiência comum demonstram que tais negociações não raramente levam meses para serem concluídas, sendo por vezes acirradas e conflituosas e envolvendo diversos sindicatos de diversas categorias. É óbvio, contudo, que os trabalhadores têm conhecimento das diretrizes gerais dos planos, pois participam direta ou indiretamente das negociações via comissão paritária ou sindicatos. A data de assinatura corresponde, apenas, ao momento da formalização e de conveniência das várias partes envolvidas, tais como a empresa, as entidades sindicais dos trabalhadores, as entidades sindicais dos empregadores etc. 
Não compete ao aplicador da lei criar pré-requisito não previsto na norma, sobretudo para reduzir a eficácia de regra jurídica constitucional. A lei prevê que a participação será objeto de negociação, e não que a formalização tenha que ocorrer previamente ao período de aquisição. Uma interpretação restritiva, com a criação de exigências não previstas legalmente, apenas tem o condão de dificultar a efetiva concretização do direito social do trabalhador à participação nos lucros ou resultados da empresa, inibindo a concessão dos planos, em conflito com as finalidades constitucionais.
Muito embora a lei regulamentadora pareça ter negligenciado a participação nos lucros ou resultados como um direito social, pois nem mesmo faz qualquer menção a esse respeito, fato é que a Constituição a outorgou como um efetivo direito daquela natureza, o que deve ser levado em consideração pelo aplicador da lei, na busca da máxima eficácia da norma constitucional. Os direitos sociais visam a criar as condições materiais necessárias ao alcance da igualdade real entre o dono do capital e o trabalhador.  Segundo José Afonso da Silva, "são prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações sociais desiguais" (Curso de Direito Constitucional Positivo, 12ª ed., rev., Malheiros Editores, 1996, p. 277).
Buscando igualar o empregador e o trabalhador, a Constituição lhe outorgou o direito à participação nos lucros ou resultados e na própria gestão da empresa. Não fosse a Constituição (...), o trabalhador não teria as condições materiais necessárias para participar dos lucros ou resultados, os quais, por consectário lógico, decorrem do capital do qual ele não é dono. Toda interpretação, portanto, deve ter como norte os direitos sociais. E diante de interpretações plausíveis e alternativas, o exegeta deve adotar aquela que se amolda à Lei Maior. O ministro Luís Roberto Barroso decompõe o princípio da interpretação conforme a Constituição nos seguintes termos:
1) Trata-se da escolha de uma interpretação da norma legal que a mantenha em harmonia com a Constituição, em meio a outra ou outras possibilidades interpretativas que o preceito admita.
2) Tal interpretação busca encontrar um sentido possível para a norma, que não é o que mais evidentemente resulta da leitura de seu texto.
3) Além da eleição de uma linha de interpretação, procede-se à exclusão expressa de outra ou outras interpretações possíveis, que conduziriam a resultado contrastante com a Constituição.
4) Por via de conseqüência, a interpretação conforme a Constituição não é mero preceito hermenêutico, mas, também, um mecanismo de controle de constitucionalidade pelo qual se declara ilegítima uma determinada leitura da norma legal."
(Interpretação e aplicação da constituição : fundamentos de uma dogmática constitucional transformadora. 3. ed. Saraiva, p. 181-182)
Deve ser abandonado, pois, o eventual rigor interpretativo, para compatibilizar a leitura da Lei nº 10.101/2000 com a Constituição, a qual, lembre-se, visou a igualar materialmente o trabalhador e o empregador. Ainda que a primeira e rápida compreensão da lei infraconstitucional pudesse sugerir que o plano devesse ser formalizado antes do início do período aquisitivo, como forma de incentivar a produtividade e o comprometimento dos trabalhadores, fato é que a Constituição trouxe como critério preponderante o direito social do lado mais fraco da relação empregatícia, e não o incremento da produtividade e o seu comprometimento.
A interpretação de que o acordo deve ser formalizado antes do início do período aquisitivo, cria, no entender deste relator, um requisito formal não previsto (pois a lei menciona apenas a necessidade de negociação � �será objeto de negociação�) e que está em descompasso com a realidade negocial, podendo até mesmo desestimular a concessão da PLR e, por conseguinte, a realização dos direitos sociais. Como se vê, não se está declarando qualquer inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, mas sim, dentre as várias interpretações possíveis, elegendo-se aquela mais adequada ao texto constitucional. A Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), antes da atual composição, vinha adotando entendimento semelhante, conforme se infere do acórdão nº 9202-003.370:
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS DA EMPRESA - PLR. IMUNIDADE. OBSERVÂNCIA À LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. ACORDO PRÉVIO AO ANO BASE. DESNECESSIDADE. A Participação nos Lucros e Resultados - PLR concedida pela empresa aos seus funcionários, como forma de integração entre capital e trabalho e ganho de produtividade, não integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias, por força do disposto no artigo 7º, inciso XI, da CF, sobretudo por não se revestir da natureza salarial, estando ausentes os requisitos da habitualidade e contraprestação pelo trabalho. Somente nas hipóteses em que o pagamento da verba intitulada de PLR não observar os requisitos legais insculpidos na legislação específica, notadamente artigo 28, § 9º, alínea j, da Lei nº 8.212/91, bem como MP nº 794/1994 e reedições, c/c Lei nº 10.101/2000, é que incidirão contribuições previdenciárias sobre tais importâncias, em face de sua descaracterização como Participação nos Lucros e Resultados. A exigência de outros pressupostos, não inscritos objetivamente/literalmente na legislação de regência, como a necessidade de formalização de acordo prévio ao ano base, é de cunho subjetivo do aplicador/intérprete da lei, extrapolando os limites das normas específicas em total afronta à própria essência do benefício, o qual, na condição de verdadeira imunidade, deve ser interpretado de maneira ampla e não restritiva. Recurso especial negado. (CSRF, 2ª Turma, Relator(a) RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OLIVEIRA, sessão de 17 de setembro de 2014)
Enquanto a remuneração é devida pela mera execução do contrato de trabalho, aí pouco ou nada importando os lucros ou resultados da empresa, a PLR deve ser considerada como um pacto acessório por meio do qual se negociam, a par daquele contrato, questões relativas à produtividade, qualidade, lucratividade, metas, resultados etc. Ou seja, a remuneração é devida em função do contrato laboral, ao passo que a participação é devida em decorrência de um contrato acessório, que não se constitui, por expressa disposição legal, em pagamento de remuneração. Tal contrato acessório, ademais, viabiliza a participação do trabalhador em rubricas a que ele não teria direito, por serem decorrentes do capital do qual ele não é dono.   
Para dirimir tal controvérsia e colocar uma �pá de cal� sobre esse assunto, a  Lei 14020/20 alterou drasticamente o art. 2º retro mencionado, para incluir-lhe um § 7º, o qual está de acordo com a interpretação acima ao estabelecer que a anterioridade é referente ao pagamento, e não ao período de aferição. A propósito de tal menção, não pretendo dar eficácia retroativa a tal dispositivo, o qual foi instituído após os fatos geradores aqui mencionados; pretendo apenas demonstrar que a interpretação acima foi reconhecida pelo CARF em julgamentos anteriores (vide jurisprudência acima) e agora pelo Congresso Nacional, após intervenção do próprio Poder Executivo via Medida Provisória. 
Art. 2º. [...]
§ 1º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
§ 7º Consideram-se previamente estabelecidas as regras fixadas em instrumento assinado: (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
I - anteriormente ao pagamento da antecipação, quando prevista; e (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
II - com antecedência de, no mínimo, 90 (noventa) dias da data do pagamento da parcela única ou da parcela final, caso haja pagamento de antecipação. (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)

Para fins de manutenção da coerência com o entendimento por mim externado quando do julgamento, nesta mesma sessão, de processo envolvendo idêntico sujeito passivo, de nº 19515.722575/2012-57, sublinho existir nestes autos diferenças substanciais quando se comparado à situação que ali se apresenta, razão pela qual filiei-me ao entendimento do relator originário.
O despacho de admissibilidade fez a delimitação da matéria nestes termos:
Denota-se dos entendimentos firmados nos paradigmas que os acordos devem ser assinados anteriormente ao período no qual se deseja efetuar distribuição de lucros e/ou resultados, independente de qualquer circunstância relacionada às metas estabelecidas. Ao admitir que em determinadas circunstâncias a assinatura do acordo pode ocorrer após iniciado o período de apuração de lucros e resultados, o acórdão recorrido diverge dos paradigmas apresentados. Assim, resta demonstrada a divergência jurisprudencial, razão pela qual o Recurso Especial da Fazenda Nacional relativo a esta matéria deve ter seguimento. Cumpre informar que os acórdãos paradigmas foram proferidos por colegiados distintos daquele do acórdão recorrido e não foram reformados na CSRF até a presente data, prestando-se, portanto, para o exame da divergência em relação à matéria suscitada, atendendo às demais condições para que seja analisada a alegação de divergência jurisprudencial
Da leitura do excerto resta evidenciado que cabe a esta eg. Câmara dirimir o seguinte questionamento: deve o plano ser sempre firmado antes do exercício ao que se refere a PLR ou existem circunstâncias que autorizam sua celebração no seu decurso? A meu ver, não é possível responder ao questionamento de forma peremptória, sem o debruçar sobre o caderno processual. 
Como sublinhei no processo de nº 19515.722575/2012-57, não existe, ao meu sentir, razão para o reconhecimento da higidez de um Acordo Coletivo de Trabalho nos últimos dias do exercício, sem qualquer prova de que o teor do plano era de conhecimento dos obreiros e das obreiras, por ter sido reiteradamente replicado em exercícios prévios. 
Diferentemente, nos casos das Convenções Coletivas de Trabalho, como bem anotado pelo Relator originário, 
[é] compreensível que não o tenha feito, pois as normas de experiência comum demonstram que tais negociações não raramente levam meses para serem concluídas, sendo por vezes acirradas e conflituosas e envolvendo diversos sindicatos de diversas categorias. É óbvio, contudo, que os trabalhadores têm conhecimento das diretrizes gerais dos planos, pois participam direta ou indiretamente das negociações via comissão paritária ou sindicatos.
Há, ao meu sentir, uma série de razões para que o deslinde nestes autos seja díspar. A uma, o despacho de admissibilidade delimitou a controvérsia noutros termos. A duas, estar-se diante situação particular, na qual sabidamente há longos debates entre duas entidade de grande força � a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Sistema Financeiro (CONTRAF) e a Federação Nacional dos Bancos (FENABAN) �, não podendo imputar a demora na celebração do acordo ao sujeito passivo. A três, tinham os trabalhadores conhecimento das regras pactuadas. 
Com base nessas razões, nego provimento ao recurso especial da Procuradoria. 
Recurso Especial do sujeito passivo
Conhecimento
O recurso especial é tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal de quinze dias (art. 68 do Anexo II do Regimento Interno do CARF). 
Passo à análise, em apartado, de cada uma das matérias admitidas no despacho às f. 3.060/3.097 para a verificação da existência da similitude fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas, bem como dada indigitada divergência interpretativa. 

Stock options
A temática da (não) incidência das contribuições previdenciárias é palpitante não só neste eg. Conselho, mas ainda no Superior Tribunal de Justiça e no Tribunal Superior do Trabalho. A guisa de introdução, interessante a observação do Min. Alexandre de Souza Agra Belmonte, do TST, no sentido de que o tema clama por uma 
investig[ação] minuciosa, caso a caso, [d]as regras dos planos de opc¸o~es, a fim de que se verifique o seu real alcance e, eventualmente, a existe^ncia de subterfu´gios contratuais destinados a mitigar a efica´cia das normas tutelares do trabalho (...), [destacando que] o o´rga~o de segunda insta^ncia administrativa em mate´ria tributa´ria e aduaneira, ja´ se deparou com casos em que restou comprovado o desvirtuamento da conformac¸a~o inicial das stock options, com o evidente intuito de se afastar a incide^ncia de contribuic¸o~es previdencia´rias sobre as parcelas. (TST. AIRR nº 443-31.2015.5.02.0070, Rel. Min. Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 04/02/2022.)
Tal apontamento serve apenas para reforçar ser inexistente, aprioristicamente, a possibilidade de chancelar terem as stock options natureza mercantil ou remuneratória. Para tanto, imperioso abordar os contornos fáticos do plano em que se discute a tributação da verba. Insuficiente, portanto, que o acórdão recorrido e os paradigmas ofereçam interpretações divergentes de uma mesma legislação. Antes de tudo, há de ser comprovado estar-se diante de situações fáticas semelhantes. 
Em sede de contrarrazões, pugnou a FAZENDA NACIONAL pelo não conhecimento do recurso neste tocante, �em face da inexistência de similitude fático-jurídica.� (f. 3.317) Dito que �[e]ssa circunsta^ncia da onerosidade, considerada determinante pelos paradigmas para afastar a natureza remunerato´ria das stock options, na~o se observa no presente caso.� (f. 3.319) Peço licença para transcrever, no que importa, aquilo que consubstanciado acerca da onerosidade nos acórdãos paradigmas: 
ACO´RDA~O PARADIGMA Nº 2401-003.890 
STOCK OPTIONS. CARA´TER MERCANTIL. PARCELA NA~O INTEGRANTE DO SALA´RIO REMUNERAC¸A~O. 
No presente caso, o plano de stock options e´ marcado pela onerosidade, pois o prec¸o de exerci´cio da opc¸a~o de compra das ac¸o~es e´ estabelecido a valor de mercado, pela liberalidade da adesa~o e pelo risco decorrente do exerci´cio da opc¸a~o de compra das ac¸o~es, de modo que resta manifesto o seu cara´ter mercantil, na~o devendo os montantes pagos em decorre^ncia do referido plano integrarem o sala´rio de contribuic¸a~o. (sublinhas deste voto)
ACO´RDA~O PARADIGMA Nº 2803-03.815 
STOCK OPTION PLANS. PLANO OPC¸A~O DE COMPRA DE AC¸O~ES SEM PARTICIPAC¸A~O FINANCEIRA DA EMPREGADORA. NATUREZA NA~O REMUNERATO´RIA. NA~O INCIDE^NCIA DE CONTRIBUIC¸O~ES PREVIDENCIA´RIAS. 
Nos casos de opc¸a~o de compra de ac¸o~es das empregadoras pelos empregados ou diretores sem apoio financeiro daquelas, mediante prec¸o representativo ao de mercado, na~o considera-se remunerac¸a~o, nem fato gerador de contribuic¸o~es previdencia´rias, pois representam apenas um ato negocial da esfera civil/empresarial. (sublinhas deste voto)

No acórdão recorrido, nem mesmo no voto vencido que dava provimento ao recurso, aborda-se a onerosidade, que constitui um dos requisitos inarredáveis para a caracterização de um contrato de natureza mercantil. Confira-se:
Postos os aspectos conceituais e a posic¸a~o que vem prevalecendo nesta turma ate´ o momento, percebe-se que as questa~o probato´ria e´ essencial a verificac¸a~o de um eventual desvio de finalidade quanto a Planos de SOP (Stock Option). 
No presente caso, o relato´rio fiscal, parte fundamental da estrutura probato´ria, no item 06 e´ extremamente superficial na descric¸a~o dos fatos que fundamentam a classificac¸a~o dos pagamentos realizados a ti´tulo de SOP sejam desclassificados como operac¸a~o de mercado e tidos por remunerac¸a~o. 
Dos itens 6.1 a 6.13 apenas se limita a uma exposic¸a~o teoria a respeito do conceito de remunerac¸a~o e do a^mbito de incide^ncia das contribuic¸o~es previdencia´rias, sendo seus u´nicos fundamentos a tese de que qualquer pagamento realizado em raza~o do trabalho, seja sala´rio ou na~o, e´ remunerac¸a~o e por consequ¨e^ncia base de calculo da contribuic¸a~o ora combatida. 
Relativamente ao caso concreto, dedicou apenas os itens 6.14 e 6.15 limitandose a informar que fora realizados pagamentos a titulo de H. Bo^nus e SOP, na~o tendo o Recorrente declarado tais valores em GFIP e ta~o pouco recolhido os tributos supostamente incidentes. 
Na~o houve qualquer abordagem dos instrumentos de instituic¸a~o, dos termos em que as opc¸o~es foram concedidas ta~o pouco a demonstrac¸a~o de ause^ncia de assunc¸a~o de risco no caso concreto, na~o restando provado que o presente plano de SOP desviouse de sua finalidade perdendo o cara´ter de operac¸a~o de mercado. 
O Decreto nº 70.235/72 e´ claro ao determinar que os lanc¸amento devem conter a descric¸a~o do fato, o que na~o e´ o caso aqui, eis que na~o se trata de mera identificac¸a~o de um fato incontroverso tido por tributa´vel, mas sim da desqualificac¸a~o de uma operac¸a~o de mercado para trata´la como sendo uma remunerac¸a~o paga como contraprestac¸a~o laboral. 
De modo que na~o restaram devidamente demonstradas as razo~es fa´ticas que levaram ao presente lanc¸amento, mas apenas uma aposic¸a~o de normas legais sobre remunerac¸a~o e base de calculo da contribuic¸a~o previdencia´ria e a mera constatac¸a~o de que houveram pagamentos a titulo de SOP na~o declarados em GFIP. 
O Relato´rio Fiscal compo~e o lanc¸amento, e´ elemento de prova essencial a verificac¸a~o do fato e uma vez na~o demonstrado o fato que geraria a desqualificac¸a~o dos valores pagos em raza~o da SOP, haveria nulidade material do presente lanc¸amento. 
O Recorrente, ao contra´rio, demonstrou que o Planos de S.OP. objeto da contenda representam, de fato, uma operac¸a~o de mercado acessada em raza~o de uma relac¸a~o de trabalho, porém na~o integralmente vinculada a esta relac¸a~o. 
O risco esta´ claramente demonstrado nos referidos termos, conforme item 1 que trata do objeto e 10.6 que versa exatamente sobre a extinc¸a~o dos acordos de opc¸a~o em caso de obtenc¸a~o de resultados abaixo do ajustado. 
Por fim, o item 10.2 do instrumento de instituic¸a~o da Stock Option deixa claro que, apesar do acesso demandar a preexiste^ncia de uma relac¸a~o de trabalho, na~o esta´ vinculado a tal, eis que o direito e as condic¸o~es relativas a opc¸a~o perduram mesmo em caso de rompimento do contrato de trabalho por culpa do empregador. 
Ainda que sejam argumentos relativamente fra´geis, o auto de infrac¸a~o foi ainda mais falho e deficiente ao na~o tratar da desqualificac¸a~o dos instrumento, pois, citar lei e afirmar que houve pagamento, na~o equivale a retratar o fato e demonstrar eventual desvirtuamento dos Planos de Stock Option. (f. 2.121/2.222; sublinhas deste voto)
Menciono, por corroborar a ausência de similitude fática entre o recorrido e os paradigmas, o pontuado pelo Cons. RONNIE SOARES ANDERSON em seu voto vencedor:
Note-se que o contribuinte foi em sucessivas oportunidades intimado para "apresentar eventuais Planos de Stock Options com pagamentos/resgates entre janeiro de 2007 e dezembro de 2009" (fls. 4/42), pore´m quedou silente, vindo a aludir terem aqueles valores corresponde^ncia com planos de opc¸o~es ta~o somente em sede de impugnac¸a~o (fls. 506 e ss). � f. 2.146; sublinhas deste voto. 
Não conheço do recurso, ausente semelhança fática com os acórdãos paradigmas. 
Hiring bonus
Igualmente vislumbro a ausência de similitude fática entre o acórdão recorrido e paradigmas. Confira-se:
ACÓRDÃO RECORRIDO

EMENTA: BO^NUS DE CONTRATAC¸A~O. INCIDE^NCIA DE CONTRIBUIC¸O~ES. 
Os bo^nus de contratac¸a~o (hiring bonus) pagos a empregados da recorrente te^m natureza salarial por representarem parcelas pagas como antecipac¸a~o pecunia´ria para manutenc¸a~o do empregado na empresa por um peri´odo de tempo preestabelecido, na~o se verificando neste caso a ocorre^ncia de pagamento eventual. (f. 2.057; sublinhas deste voto)

FUNDAMENTAÇÃO: Na~o ha´ du´vida de que a configurac¸a~o fa´tica revela na~o uma verba de natureza indenizato´ria, mas um pagamento que e´ efetuado como antecipac¸a~o salarial pelo tempo que o segurado deve permanecer vinculado a` empresa, o que revela sua feic¸a~o nitidamente remunerato´ria. 
Ora, o fato de ficar claro no acordo do pagamento do hiring bonus que tais valores sa~o um adiantamento pelo peri´odo futuro em que o empregado devera´ ficar vinculado a` empresa, ja´ demonstra forte indi´cio de que existe uma vinculac¸a~o do seu pagamento a` contraprestac¸a~o pelo servic¸o. No presente caso ve^se sem du´vida uma remunerac¸a~o antecipada. 
A Consolidac¸a~o das Leis do Trabalho (CLT), em seu art. 457, prescreve que compo~e o sala´rio toda contraprestac¸a~o pelo trabalho do empregado. Tal premissa nos leva a indagar a que ti´tulo o bo^nus de contratac¸a~o e´ pago. A contratante paga um bo^nus de contratac¸a~o (no caso denominado hiring bo^nus) para atrair e manter por um peri´odo em seus quadros um profissional reconhecidamente competente no seu ramo. 
Pretende dispor do trabalho do profissional por um tempo e comprometese a pagar uma quantia adicional em relac¸a~o ao sala´rio contratado. Portanto, de um lado temos a empresa oferecendo uma quantia ao trabalhador e de outro temos o empregado que devera´ ficar vinculado a` nova contratante por um peri´odo. Dessa configurac¸a~o emerge a natureza contraprestacional do bo^nus. (f. 2.140; sublinhas deste voto)

ACÓRDÃO PARADIGMA Nº 2301-003.775 

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BÔNUS DE CONTRATAÇÃO. OBRIGATORIEDADE DE CONTRADIÇÃO À REGRA MATRIZ. AUSÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA.
Conforme determina o Art. 22, da Lei 8.212/1991 - que dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências - a contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.
Portanto, faz-se necessário para a incidência da contribuição, em síntese, o pagamento de remuneração, para retribuição de trabalho, por serviços prestados ou pelo tempo à disposição do empregador.No presente caso, a própria fiscalização afirma em seu relatório fiscal, fls. 0237, que houve o pagamento, mas antes da prestação de qualquer serviço pelo segurado empregado à empresa, e que não havia condição alguma para o recebimento de tal valor, não incidindo, conseqüentemente, a contribuição, por essa verba não se destinar à retribuição de trabalho e não existir qualquer vinculação com serviços prestados ou por tempo à disposição do empregador.


FUNDAMENTAÇÃO: Pois bem, no caso em questa~o o Fisco informa que esses pagamentos ocorreram:
Antes de qualquer efetividade em relação aos serviços para o qual foi contratado; e,
Que o pagamento incondicionado, devido em razão da simples contratação. 
Portanto, na subsunc¸a~o da norma ao fato, verificamos que esses pagamentos: 
1. Não foram pagos a segurados empregados e trabalhadores avulsos que prestaram serviços à empresa; e,
2. Na~o foram devidos pela retribuic¸a~o ao trabalho, qualquer que seja sua forma: a) seja pelos servic¸os efetivamente prestados; b) seja pelo tempo a` disposic¸a~o do empregador ou tomador de servic¸os, pois servic¸o algum foi prestado (anterior) e tempo na~o foi colocado a´ disposic¸a~o (incondicional) 

ACÓRDÃO PARADIGMA Nº 2301-003.392 

EMENTA: DA NÃO-INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O PAGAMENTO DE BÔNUS DE CONTRATAÇÃOPagamento do bônus de contratação, luvas ou hiring bonus. Utilização pelas empresas com objeto de atrair grandes profissionais. Serve como forma de compensa, indenizar aquele profissional, incentivando pedido de demissão de outra empresa.
Trata-se de verba indenizatória, até porque não há prestação de serviço que justifique a incidência da contribuição previdenciária prevista no inciso III, do artigo 22, da Lei 8.212/91.
No presente caso não se afigura o bônus de contratação como decorrente de prestação de serviços. Não incidência de contribuição previdenciária.DA REGRA MATRIZ DE INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIASRegra matriz de incidência de contribuição previdenciárias é a Constituição Federal, artigo 195, inciso I, alínea "a".
Qualquer verba somente ensejará o recolhimento de contribuições previdenciárias se, e somente se, (i) retribuir (contraprestação) os serviços prestados (retributividade) ou (ii) for paga com habitualidade.Tese que tem o mesmo resultado do julgamento de não incidência de contribuição previdenciária em vale-transporte, abono único e bônus de contratação, ou seja, não enseja a contribuição previdenciária. (sublinhas deste voto)

FUNDAMENTAÇÃO: Ha´ de se trazer a` lume que o pagamento do bo^nus de contratac¸a~o, luvas ou hiring bonus, e´ utilizado em grande escala pelas empresas, numa tentativa de atrair grandes profissionais, mormente no setor banca´rio. Entretanto, na~o e´ habitual e extensivo a` todos, pois, repise, isto e´ uma forma de superar a concorre^ncia, trazendo para si aquele profissional de destaque desejado. 
Desta forma, tenho que os valores pagos a ti´tulo de bo^nus de contratac¸a~o na~o devem sofrer a incide^ncia da contribuic¸a~o previdencia´ria prevista no inciso III, do artigo 22, da Lei 8.212/91, eis que na~o se afigura o bo^nus de contratac¸a~o como decorrente de prestac¸a~o de servic¸os, ao contra´rio, e´ em verdade um pre^mio, uma indenizac¸a~o, porque, o contratante indeniza o profissional para ele pedir para sair da outra empresa, como se estivesse sendo indenizado por rompimento contratual de trabalho sem justa causa. E, nesta seara, a indenizac¸a~o trabalhista na~o e´ passi´vel de incide^ncia. 
E, para finalizar, tenho que o bo^nus de contratac¸a~o (hiring bonus) na~o tem natureza juri´dica remunerato´ria e na~o integra o sala´riodecontribuic¸a~o do empregado, mesmo que no DIRF o Recorrente tenha dado outro nome, raza~o pela qual na~o necessita constar na folha de pagamento mensal. 

Da análise do transcrito resta inequívoca a carência de identidade fática. No acórdão recorrido expressamente aclarado existir uma condição para o pagamento do bônus de contratação � qual seja, a permanência por um tempo específico na empresa contratante. Diferentemente, no acórdão de nº 2301-003.775 dito ter sido o pagamento incondicionado � isto é, sem qualquer expectativa acerca da permanência do obreiro na empresa-contratante ou qualquer outra limitação. Por derradeiro, no acórdão nº 2301-003.392 vislumbro apenas a apreciação, em abstrato, da natureza jurídica da rubrica, ausente qualquer menção acerca da existência (ou não) de condições para o auferimento da verba. Sendo díspares os contornos fáticos, deixo de conhecer do recurso quanto à (não) incidência de contribuições previdenciárias sobre o hiring bonus.

Cálculo da multa
Valho-me, neste tocante, das precisas observações do relator originário, Cons. JOÃO VICTOR RIBEIRO ALDINUCCI, acerca do não atendimento dos pressupostos de admissibilidade do recurso especial de divergência, as quais peço licença para replicar:
Neste capítulo do recurso, a recorrente sustenta que a multa pelo descumprimento da obrigação acessória deveria levar em consideração o valor-base previsto na Portaria MPS vigente à época dos fatos geradores (Portaria MPS nº 342/20066 e Portaria MPS nº 142/2007), e não a multa vigente à época do lançamento (Portaria Interministerial MPS/MF nº 06/2012). Para tanto, a recorrente busca arvorar-se nos paradigmas 2403-002.658 e 2403-002.657, cujas ementas transcrevo abaixo a fim de demonstrar suas dessemelhanças com o presente caso:
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. MULTA. INFRAÇÃO. TÍTULOS PRÓPRIOS DA CONTABILIDADE.
Constitui infração à legislação previdenciária deixar a empresa de lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos.
ATUALIZAÇÃO DA MULTA. OBEDIÊNCIA AO ATO NORMATIVO EM VIGOR À ÉPOCA DA OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES.
No ato de imposição da multa por descumprimento de obrigação acessória, deve ser respeitada a legislação vigente à época da ocorrência da infração, em sua modalidade comissiva ou omissiva, nos termos dispostos no art. 144 do CTN. Em se tratando de atualização das multas imputadas no Regulamento da Previdência Social, deve ser obedecido o ato normativo em vigor à época da ocorrência dos fatos geradores.
(Acórdão 2403-002.657)
.............................................................................................................................................
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DEIXAR DE ARRECADAR, MEDIANTE DESCONTO DAS REMUNERAÇÕES, AS CONTRIBUIÇÕES DOS SEGURADOS EMPREGADOS E CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.
Constitui infração, punível com multa, deixar de arrecadar, mediante desconto das remunerações, as contribuições dos segurados empregados e contribuintes individuais, conforme determina o art. 30, I,�a,�da Lei nº 8.212/91 e art. 4º, caput, da Lei nº 10.666/03, respectivamente.
ATUALIZAÇÃO DA MULTA. OBEDIÊNCIA AO ATO NORMATIVO EM VIGOR À ÉPOCA DA OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES.
No ato de imposição da multa por descumprimento de obrigação acessória, deve ser respeitada a legislação vigente à época da ocorrência da infração, em sua modalidade comissiva ou omissiva, nos termos dispostos no art. 144 do CTN.
Em se tratando de atualização das multas imputadas no Regulamento da Previdência Social, deve ser obedecido o ato normativo em vigor à época da ocorrência dos fatos geradores.
(Acórdão 2403-002.658)
Tais paradigmas tratam, respectivamente, de multas (i) por deixar a empresa de lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições; e (ii) deixar de arrecadar, mediante desconto das remunerações, as contribuições dos segurados empregados e contribuintes individuais. 
Ocorre que a multa lançada no presente processo tem fundamento fático e jurídico diverso (CFL 68, conforme acima relatado), e o que levou a decisão recorrida a negar provimento ao apelo do sujeito passivo foi o disposto no § 8º do art. 32 da Lei 8212/91, segundo o qual o valor mínimo a que se refere seu § 4º será o vigente na data da lavratura do auto de infração. Veja-se:
Da análise das disposição encimadas verifica-se que o §8º da Lei nº 8.212/1991 era quem estabelecia que o valor mínimo utilizado como base para o cálculo da multa por não informação de fatos geradores em GFIP seria aquele �vigente na data da lavratura do auto-de-infração�. 
[...]
Convém repisar que a sistemática adotada para a determinação do valor da multa atendeu rigorosamente ao disposto no § 8º do art. 32 da Lei nº 8.212/1991. Afastar a incidência de tal dispositivo ao caso concreto equivaleria reconhecer sua inconstitucionalidade o que é vedado aos julgadores administrativos a teor do art. 26do
Decreto nº 70.235/1972 e do art. 62 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 � RICARF. A matéria em questão foi inclusive objeto da Súmula CARF nº 2, de observância obrigatória por este Órgão de Julgamento, e cuja transcrição se faz mister:
Tal disposição normativa trata exclusivamente da multa por não informar fatos geradores em GFIP, o que não tem relação com as multas julgadas nos dois paradigmas. As decisões paradigmáticas passaram ao largo de tal circunstância fática e jurídica, na medida em que julgaram contextos fáticos e jurídicos diferentes, o que impede a instauração de divergência interpretativa, razão pela qual não conheço do recurso neste ponto. 

Requerimento de observância do Parecer SEI
Pondo-me de acordo com o encaminhamento ofertado pelo Relator originário, peço vênia para reproduzir seu entendimento: 
No Requerimento de efls. 3350/3351, o sujeito passivo postula a limitação das multas a 20%, conforme Parecer SEI nº 11315/2020/ME.
Inobstante a superveniência de tal Parecer, descabe conhecer de tal petição, na medida em que o recurso especial tem cognição restrita, no sentido de que o seu julgamento se restringe às matérias previamente admitidas em sede de exame prévio de admissibilidade, exame este que é efetuado com base nos paradigmas e na divergência demonstrada no recurso da parte recorrente. Como visto no relatório, o recurso foi admitido apenas em relação àquelas matérias, sendo inviável conhecer da petição de efls. 3350/3351.  

Conclusão
Diante do exposto, voto por não conhecer do recurso especial do sujeito passivo e conhecer parcialmente do recurso especial da Fazenda Nacional, para, na parte conhecida, negar-lhe provimento. 
(documento assinado digitalmente)
Ludmila Mara Monteiro de Oliveira � Redatora ad hoc 

 Conselheira Sheila Aires Cartaxo Gomes � Redatora Designada
Peço licença à ilustre conselheira relatora para divergir do seu entendimento, em relação à matéria Pactuação Prévia do Recurso Especial do Fazenda Nacional.
A fiscalização acusou a inexistência de acordo prévio quanto aos seguintes instrumentos efetuados no âmbito do Banco Santander:
Acordos Coletivos 2007, celebrados em 27/12/2007, entre o Grupo Santander S.A, a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro � CONTRAF e a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito �CONTEC, com vigência retroativa a 01/01/2007, por um ano; 
Acordos Coletivos 2008, celebrados em 02/02/2009 e 30/12/2008, respectivamente, entre o Grupo Santander S.A, a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro � CONTRAF e a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito � CONTEC, com vigência retroativa a 01/01/2008,por um ano; (grifei)
Acordos Coletivos 2009, celebrados em 30/12/2009, entre o Banco Santander S.A, a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro � CONTRAF e a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito �CONTEC, com vigência retroativa a 01/01/2009, por dois anos; (grifei)
Vê-se, assim, que os acordos tidos como irregulares por falta de formalização prévia foram firmados no último mês do ano base ou até no início do ano seguinte.
Quanto a esta matéria, no acordão recorrido, entendeu-se que para programas de PLR baseados em CCT e ACT, que têm por base a lucratividade � caso dos autos - é possível a fixação das metas no decorrer do período aquisitivo sem que isso torne o pagamento desconforme com a Lei 10.101, de 2000.
Confira-se do voto condutor:
De sua parte, as convenções coletivas estabeleciam o pagamento de PLR aos funcionários com esteio nos lucros dos períodos, sendo que, na sua ausência, nada seria pago sob aquele título. Também os PPRS (Programa de Participação nos Resultados Santander) previstos nos acordos coletivos eram baseados no atingimento de fatores relacionados ao lucro, o chamado ROE (relação entre lucro líquido e patrimônio líquido). 
Tendo em vista as razões mais acima expendidas, tenho que os valores de PLR pagos com base nas Convenções Coletivas, e nos PPRS atrelados aos Acordos Coletivos, não podem ser tidos por remuneratórios somente com amparo no critério "ausência de acordo prévio", ou seja, por terem sido celebrados os correspondentes instrumentos no curso do anocalendário a que eles se referem. (grifei)
Inicialmente cabe rememorar que a legislação previdenciária - Lei nº 8.212/1991 - art. 28, §9º, "j" - determinou a não incidência da contribuição previdenciária sobre a participação nos lucros, condicionando, contudo, o seu pagamento à observância dos requisitos estabelecidos em lei específica.
Na lei específica, os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.101, de 2000, assim trataram da matéria:
Art.2º A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo: 
I - comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;
II - convenção ou acordo coletivo. 
§1º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições: 
I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa; 
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente. 
§ 2º O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores. 
Art.3º A participação de que trata o art. 2º não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade. 
§ 2º É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil. 
§ 3º Todos os pagamentos efetuados em decorrência de planos de participação nos lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderão ser compensados com as obrigações decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalho atinentes à participação nos lucros ou resultados.
Da leitura sistêmica dos arts. 2°. e 3°. da Lei n. 10.101, deduz-se que os principais pilares de legitimidade de um plano de participação nos lucros ou resultados são: i) intervenção do sindicato e participação dos empregados na negociação do plano; ii) existência de regras claras e objetivas para distribuição dos valores; iii) prévio estabelecimento de metas, indicadores e mecanismos de aferição; iv) momento do arquivamento do acordo; v) periodicidade do pagamento de parcelas referentes à participação nos lucros ou resultados. 
Do conjunto de regras acima estabelecidas, conclui-se que o cumprimento do §1º, do art. 2º, ou seja, o estabelecimento de regras claras e objetivas, bem como de mecanismos de aferição, e principalmente a fixação prévia de metas e resultados, requer que o pacto ocorra antes do início do exercício a que se refere o acordo, do contrário os empregados sequer saberiam o quanto teriam de se esforçar, e qual seria a compensação por esse esforço. 
Ademais, a interpretação no sentido de que a assinatura do acordo tem de ser anterior ao exercício ao qual ele se refere, guarda lógica com todas os demais dispositivos da lei de regência, já que permite ao empregado saber exatamente qual o nível de esforço suficiente a atingir as metas pré-fixadas. 
Assim, a despeito das alegações apresentadas pelo sujeito passivo no curso do processo, no sentido de que os empregados já conheceriam as metas, entende esta Conselheira que os pagamentos referentes às PLR não foram objeto de negociação prévia, assim entendida como a negociação que resulta em acordos efetivamente assinados previamente, sendo que no presente caso os acordos somente foram assinados ao final do período base, ou no início do seguinte.
Destarte, obviamente que no momento em que os acordos de PLR foram formalizados, já haviam ocorrido as variáveis que determinaram o lucro e os resultados obtidos pela empresa, sem qualquer possibilidade de aferição acerca do alcance de eventuais metas pelos empregados. 
E não se pode perder de vista que se trata de exclusão de base de cálculo de tributo, portanto a interpretação tem de ser restritiva, a teor do art. 111, do CTN. 
Desta forma, uma vez descumprido o preceito da norma de regência não cabe a desoneração da verba, por não se cumprir o requisito da norma de isenção, prevista na alínea �j� do § 9º do art. 28 da Lei n. 8.212/1991, verbis:
Art. 28 (...) 
§ 9o Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: 
(...) 
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
Nesse sentido já se manifestou a 2º Turma da CSRF por meio dos Acórdãos 9202-010.029; 9202-010.171 e 9202-010.269. Peço vênia para transcrever excertos do voto condutor do acórdão 9202-010.029, de lavra do ilustre Conselheiro Pedro Paulo Barbosa, o qual trata de empresa do mesmo grupo econômico do sujeito passivo autuado:
Quanto ao mérito, a respeito da necessidade de pactuação prévia, não há dúvida de que a Carta Magna delegou à lei a atribuição de definir as regras acerca da participação nos lucros ou resultados, o que foi feito por meio da Lei nº 10.101, de 2001, que assim determina:
(...)
Do conjunto de regras acima estabelecidas, deduz-se que o cumprimento do §1º, do art. 2º, ou seja, o estabelecimento de regras claras e objetivas, bem como de mecanismos de aferição, e principalmente a fixação prévia de metas e resultados, requer que o pacto ocorra antes do início do exercício a que se refere, do contrário os empregados sequer saberiam o quanto teriam de se esforçar, e qual seria a compensação por esse esforço.
Note-se que a expressão "pactuados previamente" é inequívoca: o pacto deve ser feito antes da implementação do programa e do seu pagamento; primeiro se negocia e estabelece os parâmetros do programa, depois se realiza as aferições, etc e o consequente pagamento. É óbvio, portanto, que pagamentos a título de PLR realizados antes da formalização do acordo não atendem ao requisito da pactuação prévia.
E nem se diga que os empregados conheciam os termos do acordo, que o programa repetia regras de programas anteriores, pois cada programa deve ser analisado ser analisado individualmente e com base nos instrumentos formais que o constituem. A jurisprudência deste Conselho é firme nesse sentido. 
Cito como exemplo recente julgado, de 22 de setembro de 2021, Acórdão nº 9202-009.903, de relatoria da Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, a saber:
(...)
Do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda nesta parte.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Sheila Aires Cartaxo Gomes
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RECURSO ESPECIAL DO SUJEITO PASSIVO. PRESSUPOSTOS.
CONHECIMENTO. SIMILITUDE FATICA. AUSENCIA. HIRING BONUS.
STOCK OPTIONS. CALCULO DA MULTA. NAO CONHECIMENTO.

A auséncia de similitude fatica entre o acord&o recorrido e os paradigmas torna
estes inaptos para demonstrar a divergéncia de interpretacdo, inviabilizando o
conhecimento do recurso.

PETICAO COM PEDIDO DE APLICACAO DE PARECER SEI
11315/2020/ME. CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

O recurso especial tem cognicdo restrita, de modo que o seu julgamento
restringe-se as matérias previamente admitidas em sede de exame prévio de
admissibilidade, exame este que é efetuado com base nos paradigmas e na
divergéncia demonstrada no recurso da parte, sendo incabivel conhecer-se de
matérias que refogem ao recurso previamente interposto e a admissibilidade
prévia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer
parcialmente do Recurso Especial da Fazenda Nacional, apenas quanto as matérias ¢) Pagamento
de PLR como substituicdo ou complemento salarial e d) Pactuacdo prévia. Vencido o conselheiro
Marcelo Milton Da Silva Risso, que conheceu parcialmente do recurso apenas em relacdo a
matéria pactuacdo prévia. No mérito acordam: 1) Por voto de qualidade, em dar provimento a
matéria d) Pactuagdo prévia, vencidos os conselheiros Ludmila Mara Monteiro de Oliveira
(relatora de mérito), Leonam Rocha de Medeiros, Fernanda Melo Leal e Thiago Buschinelli
Sorrentino, que negavam provimento; 2) Por maioria de votos, em que pese a superveniente falta
de interesse recursal, negar provimento a matéria ¢) Pagamento de PLR como substituicdo ou
complemento salarial, vencido o conselheiro Mario Hermes Soares Campos, que dava
provimento.

Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em ndo conhecer do Recurso Especial
do Contribuinte. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Sheila Aires Cartaxo
Gomes.

Em relagdo ao conhecimento do Recurso Especial da Fazenda Nacional votaram
os conselheiros Eduardo Newman de Mattera Gomes — sessao de 19/12/2022, Mauricio Nogueira
Righetti, Joao Victor Ribeiro Aldinucci (relator do conhecimento), Sheila Aires Cartaxo Gomes,
Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Marcelo Milton da Silva Riso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e
Fernando Brasil de Oliveira Pinto — sesséo de 21/03/2023.

No tocante ao mérito do Recurso Especial da Fazenda Nacional e conhecimento
do Recurso Especial do Contribuinte, votaram os conselheiros Mauricio Nogueira Righetti,
Leonam Rocha de Medeiros, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Fernanda Melo Leal, Méario Hermes
Soares Campos, Thiago Buschinelli Sorrentino, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira (relatora do
mérito) e Régis Xavier Holanda (presidente) - sessdo de 19/03/2024.

Julgamento realizado apds a vigéncia da Lei n° 14.689/2023, a qual devera
serobservada quando do cumprimento da deciséo.

(documento assinado digitalmente)
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Regis Xavier Holanda - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Ludmila Mara Monteiro de Oliveira — Redatora ad hoc

(documento assinado digitalmente)

Sheila Aires Cartaxo Gomes — Redatora Designada

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Eduardo Newman de
Mattera Gomes, JodoVictor Ribeiro Aldinucci, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da
Costa Bacchieri, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Mauricio Nogueira Righetti, Sheila Aires
Cartaxo Gomes, Fernanda Melo Leal, Leonam Rocha de Medeiros, Mario Hermes Soares
Campos, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado), Ludmila Mara Monteiro de
Oliveira e Regis Xavier Holanda (Presidente). Ausente o conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro
Amorim, substituido pelo conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino.

Relatério

Como Redatora ad hoc, sirvo-me da minuta de acordao inserida pelo Relator
no repositorio oficial do CARF:

Trata-se de recursos especiais interpostos pela Fazenda Nacional e pelo sujeito
passivo em face do ac6rddo de recurso voluntario 2402-006.048, e que foram parcialmente
admitidos pela Presidéncia da 4 Camara da 22 Sec¢do, para que sejam rediscutidas as seguintes
matérias:

Recurso da Fazenda Nacional:

c) Pagamento de PLR como substitui¢do ou complemento salarial; d) Pactuagdo prévia;
e) Decadéncia da obrigacéo principal; e f) Decadéncia da obrigacao acessoria.

Recurso do Sujeito Passivo

d) N&o incidéncia de contribuicdo previdenciéria sobre as verbas de Hiring Bonus —
auséncia da natureza remuneratéria; €) N&o incidéncia de Contribui¢cdes Previdenciarias
sobre as verbas de Stock Options, em razdo da auséncia de natureza juridica
remuneratéria; e f) Calculo da multa em razdo do descumprimento de obrigagdo
acessoria, tendo por base o valor minimo estabelecido no valor vigente a época dos
fatos geradores e ndo do langamento.

Segue a ementa da decisdo nos pontos que interessam:

PRELIMINAR. DECADENCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO. ANTECIPACAO PARCIAL DO PAGAMENTO.
OBSERVANCIA DO ART. 150, § 4° DO CTN. SUMULA VINCULANTE STF Ne 8.
SUMULA CARF N° 99. OCORRENCIA.

Em razdo da Suimula Vinculante STF n° 8, as ContribuicGes Previdencidrias estdo
sujeitas a regra decadenciais prevista no CTN e havendo recolhimento, ainda que
parcial, o termo a quo para contagem do prazo € o previsto no §4° do Art. 150 do CTN,
nos termos da Simula CARF n° 99, situacGes verificadas no presente caso. Decadéncia
reconhecida.

L]
PLR. AJUSTE PREVIO. PARTICIPACAO SINDICAL.
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Os programas de participagdo nos lucros ou resultados demandam ajuste prévio ao
correspondente periodo de aferi¢do, quando vinculados ao desempenho do empregado
ou do setor da pessoa juridica face a critérios e metas pré-estabelecidas.

A simples referéncia em convencdo ou acordo coletivo a outros planos, ainda que
pretensamente incorporados ao instrumento daqueles resultante, ndo atesta a existéncia
de negociacdo coletiva na elaboracdo desses planos, tampouco supre a exigéncia legal
de efetiva participacdo da entidade sindical, ou de representante por ela indicado em
comissdo, na elaboragdo e fixacdo de suas regras, e respectivos critérios de avaliagéo,
destinadas aos empregados.

PLR. AUSENCIA DE PREVISAO DE CONDUTAS INDIVIDUALIZADAS.

Os programas de participacdo nos lucros ou resultados ndo se sujeitam necessariamente
a condicdo de ajuste prévio ao periodo de afericdo, nos casos em que ndo estdo
vinculados a condutas individualizadas previstas e pré estabelecidas, a serem realizadas
por parte dos beneficiarios.

[.]
BONUS DE CONTRATACAO. INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES.

Os bénus de contratacdo (hiring bonus) pagos a empregados da recorrente tém natureza
salarial por representarem parcelas pagas como antecipagdo pecunidria para manutencao
do empregado na empresa por um periodo de tempo preestabelecido, ndo se verificando
neste caso a ocorréncia de pagamento eventual.

PLANO DE OPCAO DE ACOES. RETRIBUICAO PELA PRESTACAO DE
SERVICOS. INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.

Sobre a retribuicdo pela prestacdo de servigos, representado pelas opgdes outorgadas a
executivos da pessoa juridica, incidem as contribuigdes previdencidrias previstas na
legislacdo de regéncia, na data do exercicio das opcoes.

]
MULTA. RETROATIVIDADE BENEFICA. APLICACAO.

Quando da aplicagdo, simultanea, em procedimento de oficio, da multa prevista no
revogado art. 32, § 5° da Lei no. 8.212, de 1991, que se refere a apresentacdo de
declaracdo inexata em GFIP, e também da sancdo pecuniéria pelo ndo pagamento do
tributo devido, prevista no art. 35, Il da mesma Lei, deve-se cotejar, para fins de
aplicacdo do instituto da retroatividade benéfica, a soma das duas sangdes
eventualmente aplicadas quando do langamento, em relacdo a penalidade pecuniaria do
art. 44, inciso |, da Lei 9.430, de 1996, que se destina a punir ambas as infracdes ja
referidas, e que se tornou aplicavel no contexto da arrecadacdo das contribuicdes
previdenciarias desde a edicdo da Medida Proviséria no. 449, de 2008. Assim,
estabelece-se como limitador para a soma das multas aplicadas através de procedimento
de oficio o percentual de 75%. Procedimento adotado no presente caso.

A decisdo foi assim registrada:

Acordam os membros do colegiado, em votagdo realizada na sessdo 9 de agosto 2017,
por maioria de votos, afastar a preliminar de cerceamento de defesa e, por unanimidade
de votos, reconhecer a ocorréncia de decadéncia para as competéncias até maio de 2008,
vencidos os Conselheiros Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Theodoro Vicente Agostinho e
Fernanda Melo Leal que acolheram a preliminar cerceamento de defesa. Em votacdo
realizada na sessdo de 7 de marco de 2018 decidiu-se, no mérito, pelo voto de
qualidade, dar parcial provimento ao recurso voluntério para i) excluir da autuagdo, em
relagdo a cada empregado, a exigéncia baseada nos pagamentos de PLR vinculados as
convencoes e PPR previstos nos acordos coletivos de trabalho, bem como ao PPR ABN,
desde que o total de pagamentos a esse titulo, independentemente do instrumento que
Ihes embase, tenham sido efetuado com periodicidade de até duas vezes ao ano e
superior a um semestre, nos termos do 8§ 2° do art. 3° da Lei n 10.101/2001; ii) que o
valor originério da multa por descumprimento da obrigacdo de informar fatos geradores
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de contribuicGes sociais na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico e InformagBes a Previdéncia Social GFIP seja recalculado de conformidade
com a decisdo relativa a obrigagéo principal; ¢ iii) que, apds a retificacdo do valor
originario da multa por deixar de informar fatos geradores de contribuicbes sociais em
GFIP, seja efetuado o célculo da multa mais benéfica ao contribuinte, com base na
Portaria PGFN/RFB n° 14/2009, vencidos os Conselheiros Jodo Victor Ribeiro
Aldinucci, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Gregorio Rechmann Junior e Renata Toratti
Cassini que deram provimento em maior extensdo. Em relagdo a votacdo realizada em 7
de agosto de 2017, com base nos disposto no § 5° do art. 58 do Anexo Il RICARF,
mantevese o voto proferido na sessdo de 9 de agosto de 2017 pelos Conselheiros
Theodoro Vicente Agostinho e Fernanda Melo Leal que participaram daquela votagdo
na condigdo de suplentes convocados. Designado para redigir o voto vencedor o
Conselheiro Ronnie Soares Anderson. Fizeram sustentacdo oral, como representante do
contribuinte, o Dr. Leandro Cabral e Silva, OAB n° 234.687/SP; e, como representante
da Fazenda Nacional, Dra. Raquel Godoy de M. A. Aguiar.

O sujeito passivo foi autuado para a cobranca de contribuicdes previdenciarias
incidentes sobre os pagamentos realizados a titulo de (a) Participacdo nos Lucros ou Resultados
dos Empregados (PLR); (b) hiring bonus; e (c) stock options (bonificagdo extraordinaria).

Conforme relatado pela DRJ, e no que pertine apenas as matérias que foram
admitidas para julgamento em ambos o0s apelos, a fiscalizacdo teria apontado as seguintes

irregularidades:

2.5.1.1 A Participagdo nos Lucros ou Resultados do Banco ABN Amro Real S.A.
(CNPJ 33.066.408/000115) cujos pagamentos ocorreram durante os exercicios de 2008
e 2009, é regida por diferentes instrumentos, quais sejam:

- Plano Préprio de Participacdo nos Resultados — PPR celebrado entre o Grupo ABN
Amro e a comissdo de representantes dos empregados, em 11/06/2001;

- Programa Préprio de Gestéo 2009/2010; e

- Convencdes Coletivas de Trabalho (CCT) sobre Participacdo dos Empregados nos
Lucros ou Resultados dos Bancos em 2007, 2008 e 2009.

2.5.1.2 A Participagdo nos Lucros ou Resultados do Banco Santander Brasil S.A.
(CNPJ 90.400.888/000142), cujos pagamentos ocorreram durante os exercicios de 2008
e 2009, é regida pelos seguintes instrumentos:

- Acordos Coletivos de Trabalho do Programa de Participacdo nos Resultados
(PPR), celebrados entre a distribuidora, a Confederacdo Nacional dos Trabalhadores do
Ramo Financeiro — CONTRAF e a Confederagdo Nacional dos Trabalhadores nas
Empresas de Crédito - CONTEC em 2007, 2008 e 2009;

- Programa Executivos — PEX em 2007 e 2008 e Programa Proprio de Gestdo
2009/2010; e

- Convengdes Coletivas de Trabalho (CCT) sobre Participacdo dos Empregados nos
Lucros ou Resultados dos Bancos em 2007, 2008 e 2009.

2.5.2 Plano Préprio de Participacdo nos Resultados — PPR do Grupo ABN AMRO

2.5.2.1. Com relacdo ao Acordo do Plano de Participagdo nos Resultados do Grupo
ABN AMRO, referente a PLR do Banco ABN Amro Real S.A. (CNPJ
33.066.408/000115), celebrado entre o Grupo ABN Amro e a comissdo de
representantes dos empregados, em 11 de junho de 2001, constatou a Auditora:

()

2.5.2.2 ao analisar as “reunides-acordo” realizadas para os anos-base de 2007 a
2009, em cujas atas ndo consta a assinatura dos representantes sindicais, foram
observadas:

()
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2.5.2.2.2 a sua realizagdo no decorrer do ano-calendario a que se referem — as
reunides que avaliam, modificam e ratificam o instrumento original utilizado para o
adimplemento do beneficio ocorreram sempre apo6s o inicio de seus anos-base e quase
sempre no segundo semestre dos mesmos — de modo que as negociacdes para esses
anos especificos ndo foram prévias, impossibilitando o conhecimento dos empregados
de seu teor anteriormente ao exercicio corrente e desvirtuando 0 mandamento legal
especifico;

()

2.5.3 Programa Proprio de Gestdo — PPG 2009/2010, com pagamentos no exercicio
de 2009

2.5.3.1. Com relacdo ao Programa Proprio de Gestdo — PPG 2009/2010, com
pagamentos no exercicio de 2009, celebrado entre os Contribuintes e seus empregados,
verificou-se que:

()

2.5.4 Programa Executivos — PEX 2007 e 2008, Banco Santander Brasil S.A.
(CNPJ 90.400.888/000142)

()

2.5.5 Acordos Coletivos de Trabalho da Participacdo nos Resultados (PPR) do
Banco Santander Brasil S.A. (CNPJ 90.400.888/000142)

2.5.5.1 Foram analisados os seguintes Acordos Coletivos de Trabalho da Participagéo
nos Resultados (PPR) do Banco Santander Brasil S.A. (CNPJ 90.400.888/000142),
vigentes para 0s pagamentos realizados entre janeiro de 2008 e dezembro de 2009:

- Acordos Coletivos 2007, celebrados em 27/12/2007, entre o Grupo Santander S.A,
a Confederacdo Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro — CONTRAF e a
Confederagdo Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito — CONTEC, com
vigéncia retroativa a 01/01/2007, por um ano;

- Acordos Coletivos 2008, celebrados em 02/02/2009 e 30/12/2008, respectivamente,
entre 0 Grupo Santander S.A, a Confederacdo Nacional dos Trabalhadores do Ramo
Financeiro — CONTRAF e a Confederacdo Nacional dos Trabalhadores nas Empresas
de Crédito — CONTEC, com vigéncia retroativa a 01/01/2008, por um ano;

- Acordos Coletivos 2009, celebrados em 30/12/2009, entre o Banco Santander S.A,
a Confederacdo Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro — CONTRAF e a
Confederagdo Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito — CONTEC, com
vigéncia retroativa a 01/01/2009, por dois anos;

2.5.5.2 as assinaturas dos acordos e 0 conseqiiente conhecimento das regras por parte
dos empregados ocorreram muito apés o inicio de vigéncia dos mesmos, e, dessa
forma, ndo objetivaram incentivar a produtividade;

2.5.6 Convencdes Coletivas de PLR, Acordos Coletivos de PLR e Programa

Préprio de PLR Problemas Gerais

()

2.5.6.2. a empresa remunerou parte de seus funcionarios em valores altissimos na
forma de PLR, entretanto essa participacdo ndo deve substituir ou complementar a
remuneracdo dos empregados, destacando que, quando a suposta PLR paga pela
empresa aos seus funcionarios sobrepuja e é tdo ou mais relevante do que o
proprio salario contratado com a empresa, resta evidenciada a existéncia de
substituicdo de parcela salarial;

2.5.7 Sendo a Participacdo nos Lucros ou Resultados de Empregados um conceito
Unico, e tendo os problemas expostos atingido os diferentes instrumentos de negociagéo,
quais sejam Convencdes Coletivas de PLR, Acordos Coletivos de PLR e Programas
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Proprios de PLR, todos os pagamentos baseados nesses instrumentos encontram-se em
desacordo com a legislagdo especifica, passando a integrar, portanto, o salario de
contribuigdo, e, assim, foram incluidos no langamento;

2.6 Das Rubricas “Hiring Bonus” e “Bonificacio Extraordinaria 106/106 Est”

2.6.1 No caso em tela foi constatado que o Banco Santander Brasil S.A. efetuou
pagamentos a titulo de:

(@) "Hiring Bonus" (cédigo 765) a segurados empregados, durante os exercicios de
2008 e 2009;

(b) "Bonificacdo Extraordinaria 106 (codigo 1150) a segurados empregados, durante
o exercicio de 2008; e

(c) “Bonificagdo Extraordinaria 106 Est" (codigo 1155) a segurados contribuintes
individuais (diretores ndo empregados), durante o exercicio de 2008.

2.6.2. Os valores referentes a essas verbas ndo foram informados em GFIP e, sobre
elas ndo foram recolhidas as respectivas Contribuicfes Previdenciérias, descumprindo
assim a legislacdo que rege a matéria, que € a Lei n° 8.212/91, sendo esta a que define o
conceito do saldrio de contribuicdo, como disposto em seu art. 28, observadas as
excecdes listadas no rol taxativo do seu paragrafo 9°.

A decisdo recorrida superou a acusacao fiscal no tocante a (i) alegada inexisténcia
de regras claras e objetivas; (ii) ao pagamento de PLR como substituicdo de salario; e (iii) a
necessidade de pactuacdo prévia em relacdo (iii.1) as CCTs; (iii.2) aos PPRs previstos nos ACTSs;
e (iii.3) ao PPR ABN; e deu provimento parcial ao recurso voluntario. No mais, a decisdo
manteve a incidéncia de contribui¢bes sobre o hiring bonus e sobre as stock options.

Em seu recurso especial e para reformar a decisdo recorrida em relacdo as CCTs,
ao PPR previsto nos acordos coletivos, ao PPR/ABN e a decadéncia, a Fazenda Nacional trouxe
a discussdo as seguintes matérias:

a) Pagamento de PLR com base em dois instrumentos concomitantes; b) Existéncia de
regras claras e objetivas; c) Pagamento de PLR como substituicdo ou complemento
salarial; d) Pactuago prévia; e) Decadéncia da obriga¢do principal; e f)
Decadéncia da obrigacao acessdria.

O recurso, todavia, foi admitido apenas em relacdo as matérias c) Pagamento de
PLR como substituicdo ou complemento salarial, d) Pactuacdo prévia; e) Decadéncia da

obrigacdo principal; e f) Decadéncia da obrigacdo acesséria. No tocante as matérias admitidas, a
Fazenda Nacional basicamente alegou o0 seguinte:

Pagamento de PLR como substituicdo ou complemento salarial

- conforme acérddo paradigma 2301-003.731, o principal indicio de que a empresa esta
usando a PLR como substitui¢do do salario é a elevada proporcao entre PLR e saldrio.

Pactuacdo prévia

- conforme aco6rdaos paradigmas 9202-005.512 e 2401-00.545, a assinatura do acordo
em data posterior a do periodo de apuragdo dos lucros ou resultados a serem
distribuidos, ja é suficiente para dar-lhe natureza tributavel (Acordao 9202-005.512); e
ao descumprir os preceitos legais e efetuar pagamentos de participacdo nos lucros, sem
a existéncia de acordo prévio e estabelecimento de metas, o recorrente assumiu 0 risco
de nédo se beneficiar pela possibilidade de que tais valores estariam desvinculados do
salario (Acorddo 2401-00.545).

Decadéncia da obrigacéo principal

- conforme aco6rddo paradigma 9202-004.431, a antecipacdo de pagamento para fins de
atrair a aplicacdo do prazo decadencial previsto no art. 150, § 4° do CTN deve acontecer
para 0 mesmo fato gerador.
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Decadéncia da obrigacéo acessoria

- conforme acérddo paradigma 9202-00.472, a decadéncia no caso de aplicacdo de
multa pelo descumprimento de obrigacdo acessoria se da nos termos do art. 173, inciso
I, do CTN.

Intimado, o0 sujeito passivo apresentou contrarrazbes e embargos. Os embargos
foram liminarmente rejeitados. J& em contrarrazdes, o sujeito passivo suscitou:

- auséncia de similitude fatica e divergéncia de interpretacdo de lei tributaria entre o
acordao recorrido e paradigma referente a decadéncia da obrigacgdo principal;

- auséncia de similitude fatica e divergéncia de interpretacdo de lei tributaria entre o v.
acorddo recorrido e paradigma referente a decadéncia da obrigacéo acessoria;

- em relacdo a matéria da decadéncia parcial: contrariedade a simula CARF n° 99;
- ndo cabimento de rediscussdo de matéria fatico-probatéria;
- auséncia de cotejo analitico;

- N0 mérito, o recurso deve ser desprovido.

Intimado da decisdo que rejeitou seus embargos, o sujeito passivo interpds recurso
especial, no qual e no que foi objeto de admissibilidade prévia, basicamente alegou que:

Nao incidéncia de contribuicdo previdenciaria sobre valores pagos a titulo de
hiring bonus

- conforme paradigmas 2301-003.775 e 2301-003.392, os valores pagos a titulo de
bdnus de contratagdo ndo ostentam natureza remuneratoria.

Nao incidéncia de contribuicdo previdencidria sobre os valores pagos a titulo de
stock options

- conforme paradigmas 2803-03.815 e 2401-003.890, o pagamento de stock options
insere-se no contexto de uma relagcdo mercantil.

Calculo da multa

- conforme paradigmas 2403-002.658 e 2403-002.657, a multa pelo descumprimento da
obrigacdo acessoria deveria levar em consideracdo o valor-base previsto na Portaria
MPS vigente a época dos fatos geradores (Portaria MPS n° 342/20066 e Portaria MPS
n® 142/2007), e ndo a multa vigente a época do langcamento (Portaria Interministerial
MPS/MF n° 06/2012);

- trata-se de erro de direito, o que impde o cancelamento da multa.

Foi negado provimento ao agravo do sujeito passivo e tornou-se definitiva a
decisdo que deu seguimento as matérias acima.

A Fazenda Nacional foi intimada do recurso especial, do seu exame de
admissibilidade e do despacho em agravo, e apresentou contrarrazGes, nas quais basicamente

pediu o seguinte:

- 0 recurso do contribuinte ndo merece ser conhecido no que toca ao item de stock
options, visto que nos paradigmas o plano foi marcado pela onerosidade, onde o preco
de exercicio da opcdo de compra das agdes foi estabelecido a valor de mercado, ao
passo que no presente caso as opgdes ndo eram objeto de compra e venda entre a
companhia e os executivos beneficiarios;

- no mérito, o recurso deve ser desprovido.

Requerimento do sujeito passivo de efls. 3350/3351, no qual postulou a limitagéo
das multas a 20%, conforme Parecer SEI n°® 11315/2020/ME.

E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheira Ludmila Mara Monteiro de Oliveira - Redatora ad hoc

Antes de adentrar ao julgamento dos recursos especiais da Fazenda Publica e do
sujeito passivo, peco licencga para tecer algumas consideracdes.

Conforme registrado em ata, o julgamento do feito teve inicio em 19 de dezembro
de 2022. Em consulta realizada no sitio eletrdnico deste eg. Conselho registrado a época, no que
importa, 0 seguinte:

Vista para a conselheira Ana Cecilia Lustosa da Cruz, convertida em vista
coletiva. O relator conheceu parcialmente do Recurso Especial da Fazenda
Nacional, apenas quanto as matérias ¢) Pagamento de PLR como substitui¢do
ou complemento salarial; e d) Pactuacao prévia, acompanhado pelo conselheiro
Eduardo Newman de Mattera Gomes. Nesse ponto houve o pedido de vista.

Em marco do ano subsequente, os autos foram reincluidos em pauta, tendo restado
consignado em ata que, a despeito do pedido de vista formulado pelo Cons. MAURICIO
NOGUEIRA RIGHETTI, “[e]lm relagdo ao conhecimento do Recurso Especial da Fazenda
Nacional o julgamento foi concluido e o resultado foi proclamado. Nao houve julgamento do
mérito do Recurso Especial da Fazenda Nacional, ¢ nem do conhecimento ¢ mérito do Recurso
Especial do Contribuinte.”

Diante dessa particularidade registro que, como Redatora ad hoc, servir-me-ei
integralmente da minuta de voto inserida pelo Relator no repositério oficial do CARF, apenas no
tocante a Unica matéria apreciada nas sessGes de dezembro de 2022 e marco de 2023. Quanto as
demais tematicas, hei por bem replicar o entendimento do Relator originalmente designado, o
Cons. JOAO VICTOR RIBEIRO ALDINUCCI, apenas naquilo em que nosso posicionamento
for convergente e entender pertinente, na tentativa de preservar, o quanto possivel for, o
irretocavel trabalho do Relator originalmente designado.

1 Recurso Especial da Fazenda Nacional

1.1 CONHECIMENTO

Como Redatora ad hoc, sirvo-me integralmente da minuta de voto neste
tocante, inserida pelo Relator no repositorio oficial do CARF:

O recurso especial € tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal de
quinze dias (art. 68 do Anexo Il do Regimento Interno do CARF), e a
recorrente demonstrou a existéncia de legislacdo tributaria interpretada de
forma divergente em relacdo as matérias “Pagamento de PLR como
substituigdo ou complemento salarial” e “Pactuagdo prévia”, mas ndo
demonstrou que o recurso deve ser conhecido em relagdo a “decadéncia da
obrigacao principal” e & “decadéncia da obrigacao acessoria”.

1.1.1 Decadéncia da obrigacao principal

Quanto & decadéncia da obrigacdo principal, a recorrente busca valer-se do
paradigma 9202-004.431. Segundo a recorrente, a antecipacdo de pagamento
para fins de atrair a aplicacdo do prazo decadencial previsto no art. 150, § 4° do
CTN deve acontecer para 0 mesmo fato gerador.
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Ocorre que a decisdo proferida no acordao paradigma deu-se em contexto
fatico diverso. L& se discutiu se o recolhimento antecipado de contribuictes
incidentes sobre a folha de pagamentos caracteriza antecipacdo em relacédo as
contribuigdes incidentes sobre a comercializagdo da producéo rural. Em funcéo
dessa diferenca fatica e considerando que tais contribuicfes teriam fatos
geradores distintos (pagamento de salarios x comercializacdo de produgédo
rural), a redatora designada concluiu por afastar a conclusdo acerca de
recolhimento antecipado. Veja-se:

Ou seja, para apurar a existéncia de recolhimento, devemos identificar se para o fato
gerador/fundamento legal do lancamento - Contribuicbes Previdenciarias sobre a
comercializacdo da producdo Rural, promoveu 0 sujeito passivo o recolhimento de
contribuicdo. No caso, deveriamos identificar se existem GPS sobre o fundamento legal,
0 que restou demonstrado de forma diversa pela Delegacia de julgamento na decisdo de
12 instancia, fls. 92, que assim enfatizou:

]

Note-se que o alegado recolhimento descrito no acérddo recorrido e ratificado pela
relatora desse voto, refere-se a fato gerador diverso, qual seja, recolhimento sobre a
Folha de pagamento, o que é facilmente identificavel pelo cédigo de pagamento 2100
(fls. 115/121), ndo se prestando a demonstrar recolhimento antecipado para efeitos de
aplicacdo da decadéncia quinquenal pelo art. 150, 84° do CTN.

No presente caso, entretanto, o recolhimento antecipado refere-se ao mesmo
fato gerador, ao passo que a diferenciacdo trazida pela Fazenda Nacional é
atinente a rubrica especifica.

Veja-se que a decisdo recorrida adotou expressamente o enunciado da Sumula
CARF 99 (cf. transcricdo abaixo), ja que teria havido o recolhimento
antecipado de contribui¢des incidentes sobre a folha:

O termo inicial de contagem do prazo no presente processo seria aquele disposto na
Stmula CARF n° 99, vez que o relatorio fiscal indica que houve algum recolhimento no
periodo ainda que ndo relacionado ao mesmo fato gerador.

A par da inexisténcia de similitude fatico-juridica entre os casos, o recurso
esbarra no Gbice previsto no art. 67, § 3° Anexo Il, do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, segundo o qual é incabivel
recurso especial de deciséo de qualquer das turmas que adote entendimento de
sumula da Céamara Superior de Recursos Fiscais ou do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais.

1.1.2 Decadéncia da obrigacéo acessoria

Quanto a decadéncia da obrigacdo acessoria, a Fazenda Nacional busca valer-
se do paradigma 9202-00.472, segundo o qual a decadéncia no caso de
aplicacdo de multa pelo descumprimento de obrigacdo acesséria se da nos
termos do art. 173, inciso I, do CTN.

Ocorre que o paradigma se refere a contexto fatico e juridico diverso do
contexto julgado no presente processo. L& se tratava apenas de auto de infracdo
por descumprimento de obrigacdo acessoria — deixar de preparar folhas de
pagamento. No presente caso, diversamente, trata-se de duas obrigagdes
principais e de uma obrigacdo acessoria, a0 mesmo tempo em que a obrigagédo
acessoria consiste em ndo informar fatos geradores em GFIP (CFL 68), que
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estd necessariamente atrelada ao descumprimento das obrigacdes principais —
circunstancia esta ndo presente no paradigma.

Em sendo assim, parece-me que a decisdo recorrida excluiu as obrigacdes
acessorias em funcdo de uma relacdo de causa e efeito, o que parece estar
evidenciado no seguinte trecho do voto:
Guardando coeréncia com o decidido nos itens anteriores, ndo havendo fato gerador
devidamente apurado, ndo h&d como aplicar tal penalidade. No mesmo sentido do

posicionamento ora manifestado referenciamos o Acérdao 9202-01-989 da CSRF deste
CARF.

Como a propria Fazenda Nacional reconhece em seu nobre apelo, a Turma a
quo, no topico da decadéncia, “ndo fez qualquer ressalva sobre o assunto” (fl.
2192) — isto é, ndo diferenciou se a decadéncia da obrigacéo acessoria seguiria
um regime juridico diferenciado do art. 150, § 4° —, pois replicou a obrigacdo
acessoria o resultado da decadéncia das obrigac@es principais.

Portanto, ndo conheco do recurso neste ponto.
1.1.3 Cotejo analitico

Quanto as divergéncias admitidas para julgamento no presente voto, a Fazenda
Nacional indicou de forma precisa 0s pontos dos paradigmas que divergem de
pontos especificos do acordao recorrido (art. 67, § 8°, do Regimento), sendo
descabido falar-se em auséncia de cotejo analitico.

As decisOes recorrida e paradigméticas foram comparadas e foram destacados
de maneira clara os pontos de divergéncia, razdo pela qual conheco do recurso
em relacdo as demais matérias que foram previamente admitidas: c) Pagamento
de PLR como substitui¢cdo ou complemento salarial; e d) Pactuacéo preévia.

1.1.4 Desnecessidade de reexame fatico-probatério

Ademais e quanto as matérias ora admitidas, inexiste necessidade de
rediscussao de matéria fatico-probatoria, pois as questbes de tal indole estdo
delimitadas e evidenciadas na propria decisdo, sendo prescindivel revisitar 0s
autos a esse respeito.

1.2 MERITO

1.2.1 PAGAMENTO DE PLR COMO SUBSTITUIGAO OU COMPLEMENTO SALARIAL

Insurge-se a FAZENDA NACIONAL contra interpretagdo divergente ofertada
quanto a possibilidade de vultuosos pagamentos a titulo de PLR, que representariam percentuais
exorbitantes quanto comparados & remuneracdo anual. Indaga a esta eg. CSRF,

0 que dizer de uma verba que ndo pode substituir a remuneracdo devida, mas que
alcanca uma monta de 300% da remuneracdo anual de um empregado? H& casos
descritos pela fiscalizacdo em gue a recorrente chegou a pagar PLR equivalente a
721% de toda a remuneracdo anual de empregado.

Em tais hipoteses, ndo ha davidas de que a contraprestagéo pelo trabalho realizado pelos
empregados esta sendo, em verdade, realizada pelo pagamento de PLR. Fere a mais
comezinha razoabilidade imaginar que esse empregado, contemplado com uma PLR
equivalente a 721% de sua “remuneragdo anual contratada” esteja, de fato, tendo o seu
trabalho remunerado pelo salario mensal recebido. (f. 2.207; sublinhas deste voto)



Fl. 12 do Acérddo n.° 9202-011.175 - CSRF/22 Turma
Processo n° 16327.720596/2013-48

Deveras, 0 pagamento de PLR que corresponde a trés e a mais de sete vezes a
remuneracdo anual do trabalhador parece, como bem sinalizado pela FAZENDA NACIONAL,
um desembolso escamoteado em contraprestacdo pelo trabalho desempenhado pelos obreios;
entretanto, conforme consta no inc. XI do art. 7° da nossa Carta Constitucional, é direito do
trabalhador urbano e rural a “participacdo nos lucros, ou resultados, desvinculada da
remuneracdo (...) conforme definido em lei” (destaques deste voto), inexistindo na norma
editada para tanto — a Lei n° 10.101/2000 — qualquer teto para pagamento da verba. Caberia ao
legislador, e ndo ao julgador, incluir na Lei n°® 10.101/2000, tal requisito, sob pena de usurpagéo
de competéncia.

Como bem apontado pelo Cons. JOAO VICTOR ALDINUCCI, em sua minuta
disponibilizada no repositério oficial deste eg. Conselho,

Do ponto de vista estritamente juridico, penso que o caput do art. 3° [da Lei n°
10.101/2000] visa a explicitar que a PLR ndo é uma remuneracdo paga ao
empregado, razéo pela qual, ndo sendo remuneragdo, ndo constitui base para
incidéncia de encargos trabalhistas. A regra acima ndo tem caréater proibitivo,
mas sim explicativo e interpretativo e estd alinhada com o art. 7°, Xl, da
Constituicdo Federal, segundo o qual a participacdo nos lucros, ou resultados, €
desvinculada da remuneragdo. Quando o legislador ordinario quis emprestar ao
art. 3° um viés proibitivo, ele o fez expressamente, bastando que se transcreva
0 seu § 2% “E vedado o pagamento de qualquer antecipacdo ou distribui¢do de
valores a titulo de participacéo nos lucros ou resultados da empresa em mais
de 2 (duas) vezes no mesmo ano civil e em periodicidade inferior a 1 (um)
trimestre civil ”.

Portanto, penso ser inadequado socorrer-se do art. 3° para dar a PLR uma
feicdo salarial. Tal feicdo deve ser aferida no plano dos fatos, v.g. quando se
demonstra que a PLR é mero engodo para o pagamento de salarios. O
constituinte brasileiro optou por conceder o incentivo fiscal de desvincular o
pagamento de PLR da remuneracdo do trabalhador e o art. 3° esta redigido
nesse sentido.

()

Inexiste vedacédo legal no sentido de que a participacdo ndo poderia extrapolar
determinado limite de valor, de sorte que a tese fiscal me parece inadequada.
Filio-me, assim, ao entendimento da decisdo recorrida e a interpretacdo do
acordao abaixo:

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS. PAGAMENTOS EM
VALORES DESPROPORCIONAIS ENTRE OS EMPREGADOS DA EMPRESA.
PAGAMENTO EM MONTANTE SUPERIOR AO SALARIO ANUAL.

A Lei n° 10.101, de 2000, ndo contemplou a necessidade de pagamentos equanimes
entre todos os funcionarios da empresa, para fins de gozo do beneficio fiscal, tampouco
determinou um valor méaximo a ser pago a titulo de Participacdo nos Lucros ou
Resultados. O pagamento da participacdo em valor superior ao salario anual do
trabalhador sé ganha relevancia, para fins tributérios, na hipdtese de demonstragéo pela
fiscalizacdo da sua utilizacdo como substituicdo ou complementacdo da remuneragéo
devida ao segurado empregado, ou quando em desacordo com as proprias regras
estabelecidas pelo Programa de Participacdo nos Lucros ou Resultados. (CARF.
Acorddo n° 2401-004.797, Cons. Rel. CLEBERSON ALEX FRIESS, sessdo de
10/05/2017).
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Logo, o recurso deve ser desprovido nesta matéria.

1.2.2 PACTUAGAO PREVIA
Em seu recurso especial de divergéncia aclara a FAZENDA NACIONAL que

[0] cerne da questdo cinge-se a discussio acerca do aspecto temporal em
que se considera cumprido o requisito da necessidade de acordo prévio e
existéncia de regras previamente ajustadas, nos ditames da Lei
10.101/2000. Isto é: acordo “prévio” a que? Deve-se considerar como
adimplido mencionado requisito, quando observado anteriormente ao exercicio
de apuracdo do lucro ou resultado, como bem esclareceu o trecho retirado do
acordao paradigma. Entender como no julgado proferido nos presentes autos ¢
conceder a legislacdo de regéncia interpretacdo teratoldgica, pois distorce a
mens legis presente na legislagdo da Participacdo dos Lucros e Resultados, ja
que se infere da norma a anterioridade das regras claras e objetivas quanto a
fixagdo dos direitos substantivos da participacdo e das regras adjetivas, nos
termos do art. 2° da Lei 10.101/2000, descritas em convencio ou acordo
coletivo, formalizado previamente ao exercicio de afericio do lucro e
resultado, para, ulteriormente, imunizar-se o pagamento do beneficio
surgido pelo cumprimento dos dispositivos legais. (f. 2.186/2.187; sublinhas
deste voto)

Antes de adentrar o ponto fulcral da controveérsia, teco alguns apontamentos
acerca da natureza juridica da participagdo nos lucros ou nos resultados.

A despeito de o recurso fazendario consubstanciar estar-se diante de norma
imunizante, com a devida vénia, entendo de modo diverso.

Consabido que a Carta de 1988, prodiga em contemplar uma série de direitos para
promocao e resguardo da dignidade da pessoa humana, conferiu ao trabalhador e a trabalhadora
o direito social de perceber montantes a titulo de participagdo nos lucros ou resultados,
desvinculada da remuneragdo — ex vi do inc. XI do art. 7°. Sempre prudente lembrar que tais
direitos fundamentais albergam ndo sé uma proibicéo de intervencdo, mas ainda uma vedacédo da
protecdo insuficiente. Dai porque certo afirmar que a

Constituicdo procurou estabelecer limites ao poder de conformacdo do
legislador e dos proprios contratantes na conformacédo do contrato de trabalho.
O constituinte definiu a estrutura basica do modelo juridico da relacdo de
emprego com efeitos diretos sobre cada situacdo concreta. A disciplina
normativa mostra-se apta, em muitos casos, a constituir direito subjetivo do
empregado em face do empregador, ainda que, em algumas configuracdes, a
materia venha a ser objeto de legislacéo especifica. (In: MENDES, Gilmar
Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional.
Sdo Paulo: Saraiva Educagdo, 2018 [e-book].)

N&o obstante seja um direito social que visa promover a tdo necessaria integracdo
capital-trabalho, me parece ndo encartar a norma constitucional uma imunidade.

A uma porque a imunidade tributaria € norma constitucional que decepa a
competéncia — isto e, retira dos entes tributantes a possibilidade de instituicdo de exacao para
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gravar certas situacdes e objetos. Dai 0 porqué a imunidade é sempre expressa, delimitando
direta e escancaradamente a situacdo ou objeto sobre o qual resta proibida a instituicdo de
tributos. (In: CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributario. Sdo Paulo: Saraiva,
2011, p. 237). O inc. XI do art. 7° da CRFB/88 em momento algum cagou a competéncia da
Unido para tributar planos de PLR — isto ¢, “a mencionada norma nao traz um comando que
limite a competéncia do legislador ordinario.” (CARF. Acorddo n° 2201-009.478, Cons. Rel.
RODRIGO MONTEIRO LOUREIRO AMORIM, sessao de 01 dez. 2021).

A duas porque o inc. XI do art. 7° da nossa Constituicdo relegou a lei ordinaria
estabelecer os critérios de instituicdo da PLR. Se estivéssemos diante de uma imunidade, por
forca do disposto no inc. Il do art. 146 da CRFB/88, tal tarefa caberia & lei complementar, eis
que responsavel por “regular as limitagdes constitucionais ao poder de tributar.”

Assim, “a0 recordar o comando esculpido no artigo 7°, inciso XI da Carta da
Reptiblica ndo observo um comando que limite a competéncia do legislador ordinério, ao

reverso, vejo a criacdo de um direito dos trabalhadores limitado por lei.” (CARF. Acorddo n°
2201-004.060, Cons. Rel. CARLOS DE HENRIQUE DE OLIVEIRA, sesséo de 05 fev. 2018).

Firmada a natureza juridica da norma, passo a analise do que determinava a Lei n°
10.101/2001, com a redacdo vigente a época dos fatos geradores. Peco vénia para fazer a
transcrigdo do regramento, no que importa:

Art. 2° A participacédo nos lucros ou resultados sera objeto de negociagéo entre
a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir
descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:

()

§ 1° Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo constar regras claras
e objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participacdo e das
regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferi¢do das informacdes pertinentes
ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo, periodo de
vigéncia e prazos para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre
outros, os seguintes critérios e condices:

| - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

Evidenciado que a lei ndo esclarece a que se refere a pactuacao prévia, inexistindo
a época qualquer referéncia quanto a limites temporais, cabe a esta julgadora fazé-lo. O Direito,
por ndo ser ciéncia isolada, deve estar atento aos contextos sociais, de modo a melhor espelhar
ndo so a realidade fatica, mas ainda os anseios da sociedade a qual esta subordinado.

A Lei n° 10.101/2000 fixa como requisito inarredavel a higidez da convengdo
coletiva ou do acordo particular relativos a participacdo dos empregados nos lucros e/ou
resultados a pactuacao prévia, de forma que o obreiro saiba, desde o inicio, como _se portar
para lograr o beneficio avencado.

Tendo em vista estarmos diante de um direito social, & mingua de limite temporal
expresso para a pactuacao, entendo ndo ser possivel conferir & lei a interpretacdo que pretende a
FAZENDA NACIONAL. Deveras, como bem apontado pelo Cons. JOAO VICTOR
ALDINUCCI, em sua minuta disponibilizada no repositério oficial deste eg. Conselho,
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a lei realmente ndo estabeleceu uma data limite para a formalizacdo dessa
negociacio. E compreensivel que ndo o tenha feito, pois as normas de
experiéncia comum demonstram que tais negociacdes ndo raramente levam
meses para serem concluidas, sendo por vezes acirradas e conflituosas e
envolvendo diversos sindicatos de diversas categorias. E 6bvio, contudo, que
os trabalhadores tém conhecimento das diretrizes gerais dos planos, pois
participam direta ou indiretamente das negociacfes via comissao paritaria ou
sindicatos. A data de assinatura corresponde, apenas, a0 momento da
formalizacdo e de conveniéncia das varias partes envolvidas, tais como a
empresa, as entidades sindicais dos trabalhadores, as entidades sindicais dos
empregadores etc.

N&o compete ao aplicador da lei criar pré-requisito ndo previsto na norma,
sobretudo para reduzir a eficacia de regra juridica constitucional. A lei prevé
que a participacao serd objeto de negociacdo, e ndo que a formalizacdo tenha
que ocorrer previamente ao periodo de aquisi¢do. Uma interpretacao restritiva,
com a criagdo de exigéncias ndo previstas legalmente, apenas tem o condao de
dificultar a efetiva concretizacdo do direito social do trabalhador a participacdo
nos lucros ou resultados da empresa, inibindo a concessédo dos planos, em
conflito com as finalidades constitucionais.

Muito embora a lei regulamentadora pareca ter negligenciado a participacao
nos lucros ou resultados como um direito social, pois nem mesmo faz qualquer
mencao a esse respeito, fato é que a Constituicdo a outorgou como um efetivo
direito daquela natureza, o que deve ser levado em consideragédo pelo aplicador
da lei, na busca da méxima efic&cia da norma constitucional. Os direitos sociais
visam a criar as condi¢cdes materiais necessarias ao alcance da igualdade real
entre o dono do capital e o trabalhador. Segundo José Afonso da Silva, "sao
prestacdes positivas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente,
enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condi¢cfes
de vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualizagdo de
situacdes sociais desiguais™ (Curso de Direito Constitucional Positivo, 122 ed.,
rev., Malheiros Editores, 1996, p. 277).

Buscando igualar o empregador e o trabalhador, a Constituicdo Ihe outorgou o
direito a participacdo nos lucros ou resultados e na prépria gestdo da empresa.
Néo fosse a Constituicdo (...), o trabalhador ndo teria as condi¢cBes materiais
necessarias para participar dos lucros ou resultados, 0s quais, por consectario
I6gico, decorrem do capital do qual ele ndo € dono. Toda interpretagéo,
portanto, deve ter como norte os direitos sociais. E diante de interpretacdes
plausiveis e alternativas, o0 exegeta deve adotar aquela que se amolda a Lei
Maior. O ministro Luis Roberto Barroso decompde o principio da interpretacao
conforme a Constituicdo nos seguintes termos:

1) Trata-se da escolha de uma interpretacdo da norma legal que a mantenha em

harmonia com a Constituicdo, em meio a outra ou outras possibilidades interpretativas
que o preceito admita.

2) Tal interpretagdo busca encontrar um sentido possivel para a norma, que ndo é o que
mais evidentemente resulta da leitura de seu texto.
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3) Além da eleicdo de uma linha de interpretagdo, procede-se a exclusdo expressa de
outra ou outras interpretaces possiveis, que conduziriam a resultado contrastante com a
Constituicdo.

4) Por via de conseqiiéncia, a interpretacdo conforme a Constituicdo ndo é mero preceito
hermenéutico, mas, também, um mecanismo de controle de constitucionalidade pelo
qual se declara ilegitima uma determinada leitura da norma legal."”

(Interpretacdo e aplicagdo da constituicdo : fundamentos de uma dogmatica
constitucional transformadora. 3. ed. Saraiva, p. 181-182)

Deve ser abandonado, pois, o eventual rigor interpretativo, para compatibilizar
a leitura da Lei n°® 10.101/2000 com a Constitui¢do, a qual, lembre-se, visou a
igualar materialmente o trabalhador e o empregador. Ainda que a primeira e
rapida compreensdo da lei infraconstitucional pudesse sugerir que o plano
devesse ser formalizado antes do inicio do periodo aquisitivo, como forma de
incentivar a produtividade e o comprometimento dos trabalhadores, fato é que
a Constituicao trouxe como critério preponderante o direito social do lado mais
fraco da relacdo empregaticia, e ndo o incremento da produtividade e o seu
comprometimento.

A interpretagdo de que o acordo deve ser formalizado antes do inicio do
periodo aquisitivo, cria, no entender deste relator, um requisito formal nédo
previsto (pois a lei menciona apenas a necessidade de negociagdo — “serd
objeto de negociag¢do”) e que estd em descompasso com a realidade negocial,
podendo até mesmo desestimular a concessdo da PLR e, por conseguinte, a
realizacdo dos direitos sociais. Como se Vé, ndo se estd declarando qualquer
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, mas sim, dentre as Vvérias
interpretacdes possiveis, elegendo-se aquela mais adequada ao texto
constitucional. A Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), antes da atual
composicao, vinha adotando entendimento semelhante, conforme se infere do
acordao n° 9202-003.370:

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS DA EMPRESA - PLR.
IMUNIDADE. OBSERVANCIA A LEGISLACAO DE REGENCIA. ACORDO
PREVIO AO ANO BASE. DESNECESSIDADE. A Participagio nos Lucros e
Resultados - PLR concedida pela empresa aos seus funcionarios, como forma de
integracdo entre capital e trabalho e ganho de produtividade, ndo integra a base de
calculo das contribuicfes previdenciarias, por forca do disposto no artigo 7°, inciso XI,
da CF, sobretudo por ndo se revestir da natureza salarial, estando ausentes 0s requisitos
da habitualidade e contraprestacdo pelo trabalho. Somente nas hip6teses em que o
pagamento da verba intitulada de PLR ndo observar os requisitos legais insculpidos na
legislacdo especifica, notadamente artigo 28, § 9°, alinea j, da Lei n°® 8.212/91, bem
como MP n° 794/1994 e reedicdes, c/c Lei n° 10.101/2000, é que incidirdo contribuicdes
previdenciarias sobre tais importancias, em face de sua descaracterizagdo como
Participacdo nos Lucros e Resultados. A exigéncia de outros pressupostos, ndo inscritos
objetivamente/literalmente na legislacdo de regéncia, como a necessidade de
formalizacéo de acordo prévio ao ano base, é de cunho subjetivo do aplicador/intérprete
da lei, extrapolando os limites das normas especificas em total afronta a propria esséncia
do beneficio, o qual, na condicdo de verdadeira imunidade, deve ser interpretado de
maneira ampla e ndo restritiva. Recurso especial negado. (CSRF, 22 Turma, Relator(a)
RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OLIVEIRA, sessdo de 17 de setembro de
2014)

Enquanto a remuneracéo é devida pela mera execucao do contrato de trabalho,
ai pouco ou nada importando os lucros ou resultados da empresa, a PLR deve
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ser considerada como um pacto acessorio por meio do qual se negociam, a par
daquele contrato, questfes relativas a produtividade, qualidade, lucratividade,
metas, resultados etc. Ou seja, a remuneracdo é devida em funcéo do contrato
laboral, ao passo que a participagdo é devida em decorréncia de um contrato
acessorio, que ndo se constitui, por expressa disposicdo legal, em pagamento de
remuneracdo. Tal contrato acessorio, ademais, viabiliza a participagdo do
trabalhador em rubricas a que ele ndo teria direito, por serem decorrentes do
capital do qual ele n&o é dono.

Para dirimir tal controveérsia e colocar uma “pd de cal” sobre esse assunto, a
Lei 14020/20 alterou drasticamente o art. 2° retro mencionado, para incluir-lhe
um § 7°, 0 qual esté de acordo com a interpretagdo acima ao estabelecer que a
anterioridade é referente ao pagamento, e ndo ao periodo de afericdo. A
propdsito de tal mencgdo, ndo pretendo dar eficécia retroativa a tal dispositivo, o
qual foi instituido ap6s os fatos geradores aqui mencionados; pretendo apenas
demonstrar que a interpretacdo acima foi reconhecida pelo CARF em
julgamentos anteriores (vide jurisprudéncia acima) e agora pelo Congresso
Nacional, apds intervencao do proprio Poder Executivo via Medida Provisoria.

Art. 20.[...]

§ 1° Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participacdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo das informacBes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos
para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e
condicoes:

I - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

§ 7° Consideram-se previamente estabelecidas as regras fixadas em instrumento
assinado: (Incluido pela Lei n° 14.020, de 2020)

| - anteriormente ao pagamento da antecipacdo, quando prevista; e (Incluido pela Lei n°
14.020, de 2020)

Il - com antecedéncia de, no minimo, 90 (noventa) dias da data do pagamento da
parcela Unica ou da parcela final, caso haja pagamento de antecipa¢do. (Incluido pela
Lei n° 14.020, de 2020)

Para fins de manutencdo da coeréncia com o entendimento por mim externado

guando do julgamento, nesta mesma sessdo, de processo envolvendo idéntico sujeito passivo, de
n° 19515.722575/2012-57, sublinho existir nestes autos diferencas substanciais quando se
comparado a situacdo que ali se apresenta, razdo pela qual filiei-me ao entendimento do relator

originario.

O despacho de admissibilidade fez a delimitacdo da matéria nestes termos:

Denota-se dos entendimentos firmados nos paradigmas que 0s acordos devem

ser assinados anteriormente ao periodo no qual se deseja efetuar distribuicdo

lucros e/ou resultados, independente de qualquer circunstancia

relacionada as metas estabelecidas. Ao admitir que em determinadas

circunstancias a assinatura do acordo pode ocorrer ap6és iniciado o periodo

de apuracdo de lucros e resultados, o acérddo recorrido diverge dos
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paradigmas _apresentados. Assim, resta demonstrada a divergéncia
jurisprudencial, razdo pela qual o Recurso Especial da Fazenda Nacional relativo
a esta matéria deve ter seguimento. Cumpre informar que os acordaos paradigmas
foram proferidos por colegiados distintos daquele do acérddo recorrido e ndo
foram reformados na CSRF até a presente data, prestando-se, portanto, para o
exame da divergéncia em relacdo a matéria suscitada, atendendo as demais
condicdes para que seja analisada a alegacédo de divergéncia jurisprudencial

Da leitura do excerto resta evidenciado que cabe a esta eg. Camara dirimir o
seguinte questionamento: deve o plano ser sempre firmado antes do exercicio ao que se refere a
PLR ou existem circunstancias que autorizam sua celebracdo no seu decurso? A meu ver, ndo é
possivel responder ao questionamento de forma peremptoria, sem o debrucar sobre o caderno
processual.

Como sublinhei no processo de n° 19515.722575/2012-57, ndo existe, a0 meu
sentir, razdo para o reconhecimento da higidez de um Acordo Coletivo de Trabalho nos Gltimos
dias do exercicio, sem qualquer prova de que o teor do plano era de conhecimento dos obreiros e
das obreiras, por ter sido reiteradamente replicado em exercicios prévios.

Diferentemente, nos casos das Convencdes Coletivas de Trabalho, como bem
anotado pelo Relator originario,

[é] compreensivel que ndo o tenha feito, pois as normas de experiéncia comum
demonstram que tais negociacdes ndo raramente levam meses para serem
concluidas, sendo por vezes acirradas e conflituosas e envolvendo diversos
sindicatos de diversas categorias. E 6bvio, contudo, que os trabalhadores tém
conhecimento das diretrizes gerais dos planos, pois participam direta ou
indiretamente das negociagdes via comissao paritaria ou sindicatos.

H&, ao meu sentir, uma serie de razbes para que o deslinde nestes autos seja
dispar. A uma, o despacho de admissibilidade delimitou a controvérsia noutros termos. A duas,
estar-se diante situacdo particular, na qual sabidamente ha longos debates entre duas entidade de
grande forca — a Confederacdo Nacional dos Trabalhadores do Sistema Financeiro (CONTRAF)
e a Federacdo Nacional dos Bancos (FENABAN) —, ndo podendo imputar a demora na
celebracdo do acordo ao sujeito passivo. A _trés, tinham os trabalhadores conhecimento das
regras pactuadas.

Com base nessas razGes, nego provimento ao recurso especial da
Procuradoria.
2 Recurso Especial do sujeito passivo

2.1 CONHECIMENTO

O recurso especial é tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal de
quinze dias (art. 68 do Anexo Il do Regimento Interno do CARF).

Passo a andlise, em apartado, de cada uma das matérias admitidas no despacho as
f. 3.060/3.097 para a verificagdo da existéncia da similitude fatica entre o acordao recorrido e 0s
paradigmas, bem como dada indigitada divergéncia interpretativa.
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2.1.1 Stock options

A temaética da (ndo) incidéncia das contribui¢es previdenciarias é palpitante ndo
sO neste eg. Conselho, mas ainda no Superior Tribunal de Justica e no Tribunal Superior do
Trabalho. A guisa de introducéo, interessante a observacdo do Min. Alexandre de Souza Agra
Belmonte, do TST, no sentido de que o tema clama por uma

investig[acdo] minuciosa, caso a caso, [d]as regras dos planos de opgdes, a fim
de que se verifique o seu real alcance e, eventualmente, a existéncia de
subterfugios contratuais destinados a mitigar a eficacia das normas tutelares do
trabalho (...), [destacando que] o 6rgdo de segunda instancia administrativa em
matéria tributdria e aduaneira, j4 se deparou com casos em que restou
comprovado o desvirtuamento da conformagao inicial das stock options, com o
evidente intuito de se afastar a incidéncia de contribui¢cdes previdenciarias
sobre as parcelas. (TST. AIRR n° 443-31.2015.5.02.0070, Rel. Min. Alexandre
de Souza Agra Belmonte, DEJT 04/02/2022.)

Tal apontamento serve apenas para reforcar ser inexistente, aprioristicamente, a
possibilidade de chancelar terem as stock options natureza mercantil ou remuneratéria. Para
tanto, imperioso abordar os contornos faticos do plano em que se discute a tributacdo da verba.
Insuficiente, portanto, que o ac6rdao recorrido e os paradigmas oferecam interpretacGes
divergentes de uma mesma legislacdo. Antes de tudo, ha de ser comprovado estar-se diante de
situacdes faticas semelhantes.

Em sede de contrarrazbes, pugnou a FAZENDA NACIONAL pelo nao
conhecimento do recurso neste tocante, “em face da inexisténcia de similitude fatico-juridica.”
(f. 3.317) Dito que “[e]ssa circunstancia da onerosidade, considerada determinante pelos
paradigmas para afastar a natureza remuneratoria das stock options, ndo se observa no presente
caso.” (f. 3.319) Peco licenca para transcrever, no que importa, aquilo que consubstanciado
acerca da onerosidade nos acordaos paradigmas:

ACORDAO PARADIGMA N° 2401-003.890

STOCK OPTIONS. CARATER MERCANTIL. PARCELA NAO
INTEGRANTE DO SALARIO REMUNERACAO.

No presente caso, 0 plano de stock options ¢ marcado pela onerosidade,
pois o preco de exercicio da op¢ao de compra das agdes € estabelecido a valor
de mercado, pela liberalidade da adesdo e pelo risco decorrente do exercicio da
op¢ao de compra das agdes, de modo que resta manifesto o seu carater
mercantil, ndo devendo os montantes pagos em decorréncia do referido plano
integrarem o salario de contribuigdo. (sublinhas deste voto)

ACORDAO PARADIGMA N° 2803-03.815

STOCK OPTION PLANS. PLANO OPCAO DE COMPRA DE ACOES SEM
PARTICIPACAO FINANCEIRA DA EMPREGADORA. NATUREZA NAO
REMUNERATORIA. NAO INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS.

Nos casos de opcao de compra de acoes das empregadoras pelos
empregados ou diretores sem apoio financeiro daquelas, mediante preco
representativo ao de mercado, nao considera-se remuneracio, nem fato
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gerador de contribuicoes previdenciarias, pois representam apenas um ato
negocial da esfera civil/lempresarial. (sublinhas deste voto)

No acorddo recorrido, nem mesmo no voto vencido que dava provimento ao
recurso, aborda-se a onerosidade, que constitui um dos requisitos inarredaveis para a
caracterizacdo de um contrato de natureza mercantil. Confira-se:

Postos os aspectos conceituais e a posi¢ao que vem prevalecendo nesta turma
até o momento, percebe-se que as questio probatoria é essencial a
verificacido de um eventual desvio de finalidade quanto a Planos de SOP
(Stock Option).

No _presente caso, o _relatorio fiscal, parte fundamental da estrutura
probatdria, no _item 06 é extremamente superficial na descricio dos fatos
que fundamentam a classificacio_dos pagamentos realizados a titulo de
SOP_sejam desclassificados como operacido de mercado e tidos por
remuneracio.

Dos itens 6.1 a 6.13 apenas se limita a uma exposi¢do teoria a respeito do
conceito de remuneracdo e do ambito de incidéncia das contribuigdes
previdencidrias, sendo seus unicos fundamentos a tese de que qualquer
pagamento realizado em razao do trabalho, seja salario ou ndo, ¢ remuneragdo
e por conseqliéncia base de calculo da contribui¢do ora combatida.
Relativamente ao caso concreto, dedicou apenas os itens 6.14 ¢ 6.15 limitando-
se a informar que fora realizados pagamentos a titulo de H. Bénus e SOP, nao
tendo o Recorrente declarado tais valores em GFIP e tdo pouco recolhido 0s
tributos supostamente incidentes.

Nao houve qualquer abordagem dos instrumentos de instituicio, dos
termos em que as opcoes foram concedidas tio pouco a demonstracio de
auséncia de assunciio de risco no caso concreto, nio restando provado que
o presente plano de SOP desviouse de sua finalidade perdendo o carater de
operacio de mercado.

O Decreto n°® 70.235/72 ¢ claro ao determinar que os langamento devem conter
a descricao do fato, o que nao ¢ o caso aqui, eis que nao se trata de mera
identificagdo de um fato incontroverso tido por tributdvel, mas sim da
desqualificacdo de uma operacdo de mercado para tratdla como sendo uma
remunera¢ao paga como contraprestacao laboral.

De modo que ndo restaram devidamente demonstradas as razdes faticas que
levaram ao presente langamento, mas apenas uma aposi¢do de normas legais
sobre remuneracao e base de calculo da contribuicdo previdenciaria e a mera
constatagdo de que houveram pagamentos a titulo de SOP nao declarados em
GFIP.

O Relatorio Fiscal compde o langamento, é elemento de prova essencial a
verificacdo do fato e uma vez nao demonstrado o fato que geraria a
desqualificacdo dos valores pagos em razdo da SOP, haveria nulidade material
do presente langamento.

O Recorrente, ao contrario, demonstrou que o Planos de S.OP. objeto da
contenda representam, de fato, uma operacio de mercado acessada em
razio de uma relaciio de trabalho, porém nio integralmente vinculada a

esta relacio.
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O risco esta claramente demonstrado nos referidos termos, conforme item
1 que trata do objeto e 10.6 que versa exatamente sobre a extingdo dos acordos
de opcao em caso de obtengao de resultados abaixo do ajustado.

Por fim, o item 10.2 do instrumento de instituicio da Stock Option deixa
claro_que, apesar do acesso demandar a preexisténcia de uma relacao de
trabalho, nio esta vinculado a tal, eis que o direito e as condicoes relativas
a opcao perduram mesmo em caso de rompimento do contrato de trabalho
por culpa do empregador.

Ainda que sejam argumentos relativamente frageis, o _auto de infracao foi
ainda mais falho e deficiente ao nao tratar da desqualificacio dos
instrumento, pois, citar lei e afirmar que houve pagamento, nio equivale a
retratar o fato e demonstrar eventual desvirtuamento dos Planos de Stock
Option. (f. 2.121/2.222; sublinhas deste voto)

Menciono, por corroborar a auséncia de similitude fatica entre o recorrido e 0s
paradigmas, o pontuado pelo Cons. RONNIE SOARES ANDERSON em seu voto vencedor:

Note-se que o contribuinte foi em sucessivas oportunidades intimado para
"apresentar eventuais Planos de Stock Options com pagamentos/resgates
entre_janeiro de 2007 e dezembro de 2009'" (fls. 4/42), porém quedou
silente, vindo a aludir terem aqueles valores correspondéncia com planos de
opcdes tdo somente em sede de impugnagdo (fls. 506 e ss). — f. 2.146;
sublinhas deste voto.

Ndo conhego do recurso, ausente semelhanca fatica com os acorddos
paradigmas.

2.1.2 Hiring bonus

Igualmente vislumbro a auséncia de similitude fatica entre o acérddo recorrido e
paradigmas. Confira-se:

ACORDAO RECORRIDO

EMENTA: BONUS DE CONTRATACAO. INCIDENCIA DE
CONTRIBUICOES.

Os bonus de contratacao (hiring bonus) pagos a empregados da recorrente t€ém
natureza salarial por representarem parcelas pagas como antecipagdo
pecuniaria para manutencdo do empregado na empresa por um periodo de
tempo preestabelecido, ndo se verificando neste caso a ocorréncia de
pagamento eventual. (f. 2.057; sublinhas deste voto)

FUNDAMENTAGCAO: Nio ha davida de que a configuragio fatica revela ndo
uma verba de natureza indenizatoria, mas um_pagamento que é efetuado
como_antecipacio _salarial pelo tempo que o segurado deve permanecer
vinculado & empresa, o0 que revela sua feicio nitidamente remuneratoria.
Ora, o fato de ficar claro no acordo do pagamento do hiring bonus que tais
valores sdo um adiantamento pelo periodo futuro em que o empregado
devera ficar vinculado a empresa, ja demonstra forte indicio de que existe
uma vinculacdo do seu pagamento a contraprestacao pelo servigo. No presente
caso vése sem duvida uma remuneragao antecipada.
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A Consolidagao das Leis do Trabalho (CLT), em seu art. 457, prescreve que
compde o salario toda contraprestacdo pelo trabalho do empregado. Tal
premissa nos leva a indagar a que titulo o bonus de contratacdo ¢ pago. A
contratante paga um bonus de contratacio (no caso denominado hiring
bonus) para atrair e manter por um periodo em seus quadros um
profissional reconhecidamente competente no seu ramo.

Pretende dispor do trabalho do profissional por um tempo € comprometese a
pagar uma quantia adicional em relagdo ao saldrio contratado. Portanto, de um
lado temos a empresa oferecendo uma quantia ao trabalhador e de outro temos
o_empregado que devera ficar vinculado a nova contratante por um
periodo. Dessa configuracio emerge a natureza contraprestacional do
bonus. (f. 2.140; sublinhas deste voto)

ACORDAO PARADIGMA N° 2301-003.775

EMENTA: CONTRIBUIQAO PREVIDENCIARIA. BONUS DE
CONTRATACAO. OBRIGATORIEDADE DE CONTRADICAO A REGRA
MATRIZ. AUSENCIA. NAO INCIDENCIA.

Conforme determina o Art. 22, da Lei 8.212/1991 - que dispde sobre a
organizacdo da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e da outras
providéncias - a contribuicdo a cargo da empresa, destinada a Seguridade
Social, além do disposto no art. 23, é de vinte por cento sobre o total das
remuneracfes pagas, devidas ou creditadas a qualquer titulo, durante 0 més,
aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem servicos,
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as
gorjetas, 0s ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados,
quer pelo tempo a disposicdo do empregador ou tomador de servigos, nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo coletivo de
trabalho ou sentenca normativa.

Portanto, faz-se necessario para a incidéncia da contribuicdo, em sintese, o
pagamento de remuneracdo, para retribuicdo de trabalho, por servicos
prestados ou pelo tempo a disposicdio do  empregador.
No presente caso, a propria fiscalizacdo afirma em seu relatorio fiscal, fls.
0237, que houve o pagamento, mas antes da prestacio de qualquer servico
pelo sequrado empregado a empresa, e gue ndo_havia condicdo alguma
para o recebimento de tal valor, ndo incidindo, consegiientemente, a
contribuicdo, por essa verba ndo se destinar a retribuicdo de trabalho e
ndo _existir_qualquer vinculacdo com servicos prestados ou por tempo a
disposi¢cdo do empregador.

FUNDAMENTAGCAO: Pois bem, no caso em questio o Fisco informa que
esses pagamentos ocorreram:

Antes de qualquer efetividade em relagdo aos servicos para o qual foi
contratado; e,

Que o0 pagamento incondicionado, devido em razdo da simples

contratacéo.
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Portanto, na subsuncio da norma ao fato, verificamos que esses
pagamentos:

1. Ndo foram pagos a segurados empregados e trabalhadores avulsos que
prestaram servicos a empresa; e,

2. Nao foram devidos pela retribuicao ao trabalho, qualquer que seja sua
forma: a) seja pelos servicos efetivamente prestados; b) seja pelo tempo a
disposicao do empregador ou tomador de servicos, pois servico algum foi
prestado (anterior) e tempo nao foi colocado a disposicio (incondicional)

ACORDAO PARADIGMA N° 2301-003.392

EMENTA: DA NAO-INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE
0] PAGAMENTO DE BONUS DE CONTRATACAO
Pagamento do bonus de contratagédo, luvas ou hiring bonus. Utilizacdo pelas
empresas com objeto de atrair grandes profissionais. Serve como forma de
compensa, indenizar aquele profissional, incentivando pedido de demisséo de
outra empresa.

Trata-se de verba indenizatéria, até porque ndo ha prestacdo de servico que
justifique a incidéncia da contribui¢do previdenciaria prevista no inciso Ill, do
artigo 22, da Lei 8.212/91.

No presente caso ndo se afigura o bénus de contratacdo como decorrente
de prestacdo de servicos. N&o incidéncia de contribuigdo previdenciéria.
DA REGRA MATRIZ DE INCIDENCIA DAS CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS

Regra matriz de incidéncia de contribuicdo previdenciarias é a Constituicdo
Federal, artigo 195, inciso |, alinea "a".

Qualquer verba somente ensejara o recolhimento de contribuictes
previdenciarias se, e somente se, (i) retribuir (contraprestacdo) 0s servicos
prestados  (retributividade) ou (ii) for paga com habitualidade.
Tese que tem o mesmo resultado do julgamento de ndo incidéncia de
contribuicdo previdenciaria em vale-transporte, abono Unico e bdnus de
contratacdo, ou seja, ndo enseja a contribuicdo previdenciaria. (sublinhas deste
voto)

FUNDAMENTAGCAO: Ha de se trazer a lume que o pagamento do bonus de
contratacdo, luvas ou hiring bonus, ¢ utilizado em grande escala pelas
empresas, numa tentativa de atrair grandes profissionais, mormente no setor
bancério. Entretanto, ndo ¢ habitual e extensivo a todos, pois, repise, isto €
uma forma de superar a concorréncia, trazendo para si aquele profissional
de destaque desejado.

Desta forma, tenho que os valores pagos a titulo de bonus de contratacdo nao
devem softrer a incidéncia da contribui¢do previdenciaria prevista no inciso III,
do artigo 22, da Lei 8.212/91, eis que nio se afigura o bonus de contratacio
como decorrente de prestacio de servicos, ao contrario, ¢ em verdade um
prémio, uma indenizaciao, porque, o _contratante indeniza o profissional
para_ele pedir _para sair_da outra _empresa, como _se estivesse sendo
indenizado por rompimento contratual de trabalho sem justa causa. E,
nesta seara, a indenizacao trabalhista nio é passivel de incidéncia.
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E, para finalizar, tenho que o bonus de contratagdo (hiring bonus) ndo tem
natureza juridica remuneratoria e ndo integra o saldriodecontribuicdo do
empregado, mesmo que no DIRF o Recorrente tenha dado outro nome, razao
pela qual ndo necessita constar na folha de pagamento mensal.

Da anélise do transcrito resta inequivoca a caréncia de identidade fatica. No
acorddo recorrido expressamente aclarado existir uma condi¢cdo para o pagamento do bonus de
contratacdo — qual seja, a permanéncia por um tempo especifico na empresa contratante.
Diferentemente, no acérddo de n° 2301-003.775 dito ter sido o pagamento incondicionado — isto
é, sem qualquer expectativa acerca da permanéncia do obreiro na empresa-contratante ou
qualquer outra limitacdo. Por derradeiro, no acorddo n°® 2301-003.392 vislumbro apenas a
apreciacdao, em abstrato, da natureza juridica da rubrica, ausente qualquer mencdo acerca da
existéncia (ou ndo) de condicbes para o auferimento da verba. Sendo dispares os contornos
faticos, deixo de conhecer do recurso quanto a (ndo) incidéncia de contribuicoes
previdenciarias sobre o hiring bonus.

2.1.3 Calculo da multa

B Valho-me, neste tocante, das precisas observacfes do relator originario, Cons.
JOAO VICTOR RIBEIRO ALDINUCCI, acerca do ndo atendimento dos pressupostos de
admissibilidade do recurso especial de divergéncia, as quais peco licenga para replicar:

Neste capitulo do recurso, a recorrente sustenta que a multa pelo
descumprimento da obrigacdo acesséria deveria levar em consideracao o valor-
base previsto na Portaria MPS vigente a época dos fatos geradores (Portaria
MPS n° 342/20066 e Portaria MPS n° 142/2007), e ndo a multa vigente a época
do lancamento (Portaria Interministerial MPS/MF n° 06/2012). Para tanto, a
recorrente busca arvorar-se nos paradigmas 2403-002.658 e 2403-002.657,
cujas ementas transcrevo abaixo a fim de demonstrar suas dessemelhangas com
0 presente caso:

OBRIGACAO ACESSORIA. MULTA. INFRACAO. TITULOS PROPRIOS DA
CONTABILIDADE.

Constitui infragdo a legislagdo previdenciéria deixar a empresa de langar mensalmente
em titulos préprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de
todas as contribuicdes, o montante das quantias descontadas, as contribuicGes da
empresa e os totais recolhidos.

ATUALIZACAO DA MULTA. OBEDIENCIA AO ATO NORMATIVO EM VIGOR
A EPOCA DA OCORRENCIA DOS FATOS GERADORES.

No ato de imposicdo da multa por descumprimento de obrigacdo acessoria, deve ser
respeitada a legislacdo vigente a época da ocorréncia da infracdo, em sua modalidade
comissiva ou omissiva, nos termos dispostos no art. 144 do CTN. Em se tratando de
atualizacdo das multas imputadas no Regulamento da Previdéncia Social, deve ser
obedecido o ato normativo em vigor a época da ocorréncia dos fatos geradores.

(Acorddo 2403-002.657)

OBRIGACAO ACESSOBIA. DEIXAR DE ARRECADAR, MEDIANTE DESCONTO
DAS REMUNERACOES, AS CONTRIBUICOES DOS SEGURADOS
EMPREGADOS E CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.
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Constitui infracdo, punivel com multa, deixar de arrecadar, mediante desconto das
remuneracles, as contribuicdes dos segurados empregados e contribuintes individuais,
conforme determina o art. 30, [,a,”’da Lei n° 8.212/91 e art. 4° caput, da Lei n°
10.666/03, respectivamente.

ATUALIZACAO DA MULTA. OBEDIENCIA AO ATO NORMATIVO EM VIGOR
A EPOCA DA OCORRENCIA DOS FATOS GERADORES.

No ato de imposicdo da multa por descumprimento de obrigacdo acessoria, deve ser
respeitada a legislagdo vigente a época da ocorréncia da infragdo, em sua modalidade
comissiva ou omissiva, nos termos dispostos no art. 144 do CTN.

Em se tratando de atualizacdo das multas imputadas no Regulamento da Previdéncia
Social, deve ser obedecido o ato normativo em vigor a época da ocorréncia dos fatos
geradores.

(Acdérdao 2403-002.658)

Tais paradigmas tratam, respectivamente, de multas (i) por deixar a empresa de
lancar mensalmente em titulos préprios de sua contabilidade, de forma
discriminada, os fatos geradores de todas as contribuicdes; e (ii) deixar de
arrecadar, mediante desconto das remuneragdes, as contribuicbes dos
segurados empregados e contribuintes individuais.
Ocorre que a multa lancada no presente processo tem fundamento fatico e
juridico diverso (CFL 68, conforme acima relatado), e o que levou a decisdo
recorrida a negar provimento ao apelo do sujeito passivo foi o disposto no § 8°
do art. 32 da Lei 8212/91, segundo o qual o valor minimo a que se refere seu §
4° serd o vigente na data da lavratura do auto de infragdo. Veja-se:
Da anélise das disposicdo encimadas verifica-se que o §8° da Lei n° 8.212/1991 era
quem estabelecia que o valor minimo utilizado como base para o calculo da multa por
ndo informacao de fatos geradores em GFIP seria aquele “vigente na data da lavratura
do auto-de-infragdo”.

]

Convém repisar que a sistematica adotada para a determinacdo do valor da multa
atendeu rigorosamente ao disposto no § 8° do art. 32 da Lei n® 8.212/1991. Afastar a
incidéncia de tal dispositivo ao caso concreto equivaleria reconhecer sua
inconstitucionalidade o que é vedado aos julgadores administrativos a teor do art. 26do
Decreto n° 70.235/1972 e do art. 62 do Anexo Il do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 343/2015 — RICARF.
A matéria em questdo foi inclusive objeto da Simula CARF n° 2, de observancia
obrigatoria por este Orgdo de Julgamento, e cuja transcricéo se faz mister:

Tal disposi¢do normativa trata exclusivamente da multa por n&o informar fatos
geradores em GFIP, o que ndo tem relacdo com as multas julgadas nos dois
paradigmas. As decisfes paradigmaticas passaram ao largo de tal circunstancia
fatica e juridica, na medida em que julgaram contextos faticos e juridicos
diferentes, o que impede a instauracdo de divergéncia interpretativa, razdo pela
qual ndo conheco do recurso neste ponto.

2.1.4 Requerimento de observancia do Parecer SEI

Pondo-me de acordo com o encaminhamento ofertado pelo Relator originario,
peco Vvénia para reproduzir seu entendimento:
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No Requerimento de efls. 3350/3351, o sujeito passivo postula a limitagcdo das
multas a 20%, conforme Parecer SEI n°® 11315/2020/ME.

Inobstante a superveniéncia de tal Parecer, descabe conhecer de tal peticdo, na
medida em que o recurso especial tem cognicdo restrita, no sentido de que o
seu julgamento se restringe as matérias previamente admitidas em sede de
exame prévio de admissibilidade, exame este que é efetuado com base nos
paradigmas e na divergéncia demonstrada no recurso da parte recorrente.
Como visto no relatério, o recurso foi admitido apenas em relagdo aquelas
matérias, sendo inviavel conhecer da peticao de efls. 3350/3351.

3 Conclusao

Diante do exposto, voto por ndo conhecer do recurso especial do sujeito
passivo e conhecer parcialmente do recurso especial da Fazenda Nacional, para, na parte
conhecida, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Ludmila Mara Monteiro de Oliveira — Redatora ad hoc

\Voto Vencedor

Conselheira Sheila Aires Cartaxo Gomes — Redatora Designada

Peco licenca a ilustre conselheira relatora para divergir do seu entendimento, em
relacdo a matéria Pactuacdo Prévia do Recurso Especial do Fazenda Nacional.

A fiscalizacdo acusou a inexisténcia de acordo prévio quanto aos seguintes
instrumentos efetuados no ambito do Banco Santander:

Acordos Coletivos 2007, celebrados em 27/12/2007, entre o Grupo Santander S.A, a
Confederagdo Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro — CONTRAF e a
Confederagdo Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito -CONTEC, com
vigéncia retroativa a 01/01/2007, por um ano;

Acordos Coletivos 2008, celebrados em 02/02/2009 e 30/12/2008, respectivamente,
entre o Grupo Santander S.A, a Confederagdo Nacional dos Trabalhadores do
Ramo Financeiro — CONTRAF e a Confederacédo Nacional dos Trabalhadores nas
Empresas de Crédito — CONTEC, com vigéncia retroativa a 01/01/2008,por um
ano; (grifei)

Acordos Coletivos 2009, celebrados em 30/12/2009, entre o Banco Santander S.A, a
Confederagdo Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro — CONTRAF e a

Confederagdo Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito -CONTEC, com
vigéncia retroativa a 01/01/2009, por dois anos; (grifei)

Vé-se, assim, que os acordos tidos como irregulares por falta de formalizacdo
prévia foram firmados no ultimo més do ano base ou até no inicio do ano seguinte.

Quanto a esta matéria, no acordao recorrido, entendeu-se que para programas de
PLR baseados em CCT e ACT, que tém por base a lucratividade — caso dos autos - é possivel a
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fixacdo das metas no decorrer do periodo aquisitivo sem que isso torne o pagamento
desconforme com a Lei 10.101, de 2000.

Confira-se do voto condutor:

De sua parte, as convencdes coletivas estabeleciam o pagamento de PLR aos
funcionarios com esteio nos lucros dos periodos, sendo que, na sua auséncia, nada
seria pago sob aquele titulo. Também os PPRS (Programa de Participagcdo nos
Resultados Santander) previstos nos acordos coletivos eram baseados no atingimento
de fatores relacionados ao lucro, o chamado ROE (relagdo entre lucro liquido e
patriménio liquido).

Tendo em vista as razdes mais acima expendidas, tenho que os valores de PLR pagos
com base nas Convengdes Coletivas, e nos PPRS atrelados aos Acordos Coletivos, nao
podem ser tidos por remuneratérios somente com amparo no critério "auséncia de
acordo prévio", ou seja, por terem sido celebrados os correspondentes instrumentos no
curso do anocalendario a que eles se referem. (grifei)

Inicialmente cabe rememorar que a legislacdo previdenciaria - Lei n° 8.212/1991 -
art. 28, 89°, "|" - determinou a ndo incidéncia da contribuicéo previdenciaria sobre a participacao
nos lucros, condicionando, contudo, 0 seu pagamento a observancia dos requisitos estabelecidos
em lei especifica.

Na lei especifica, os arts. 2° e 3° da Lei n° 10.101, de 2000, assim trataram da
matéria:

Art.2° A participagdo nos lucros ou resultados serd objeto de negociacdo entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos,
escolhidos pelas partes de comum acordo:

I - comissdo escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado
pelo sindicato da respectiva categoria,;

Il - convencéo ou acordo coletivo.

81° Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participacdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericio das informacBes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos
para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre outros, 0s seguintes critérios e
condicoes:

I - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

§ 2° O instrumento de acordo celebrado serd4 arquivado na entidade sindical dos
trabalhadores.

Art.3° A participacdo de que trata o art. 2° ndo substitui ou complementa a remuneragéo
devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidéncia de qualquer encargo
trabalhista, ndo se Ihe aplicando o principio da habitualidade.

§ 2° E vedado o pagamento de qualquer antecipacéo ou distribuicdo de valores a titulo
de participacdo nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um
semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil.

§ 3° Todos os pagamentos efetuados em decorréncia de planos de participacdo nos
lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderdo ser
compensados com as obrigagdes decorrentes de acordos ou convengdes coletivas de
trabalho atinentes a participagdo nos lucros ou resultados.

Da leitura sistémica dos arts. 2°. e 3°. da Lei n. 10.101, deduz-se que 0s principais
pilares de legitimidade de um plano de participagdo nos lucros ou resultados séo: i) intervengédo
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do sindicato e participagao dos empregados na negociacdo do plano; ii) existéncia de regras
claras e objetivas para distribuicdo dos valores; iii) prévio estabelecimento de metas,
indicadores e mecanismos de afericdo; iv) momento do arquivamento do acordo; V)
periodicidade do pagamento de parcelas referentes a participacao nos lucros ou resultados.

Do conjunto de regras acima estabelecidas, conclui-se que o cumprimento do §1°,
do art. 2° ou seja, o0 estabelecimento de regras claras e objetivas, bem como de mecanismos de
afericdo, e principalmente a fixacdo prévia de metas e resultados, requer que o pacto ocorra
antes do inicio do exercicio a que se refere o acordo, do contrario os empregados sequer
saberiam o quanto teriam de se esforcar, e qual seria a compensacéo por esse esforco.

Ademais, a interpretacdo no sentido de que a assinatura do acordo tem de ser
anterior ao exercicio ao qual ele se refere, guarda l6gica com todas os demais dispositivos da lei
de regéncia, ja que permite ao empregado saber exatamente qual o nivel de esforco suficiente a
atingir as metas pré-fixadas.

Assim, a despeito das alegacOes apresentadas pelo sujeito passivo no curso do
processo, no sentido de que os empregados ja conheceriam as metas, entende esta Conselheira
que os pagamentos referentes as PLR ndo foram objeto de negociacdo prévia, assim entendida
como a negociacado que resulta em acordos efetivamente assinados previamente, sendo que no
presente caso os acordos somente foram assinados ao final do periodo base, ou no inicio do
seguinte.

Destarte, obviamente que no momento em que os acordos de PLR foram
formalizados, ja haviam ocorrido as variaveis que determinaram o lucro e os resultados obtidos
pela empresa, sem qualquer possibilidade de aferi¢do acerca do alcance de eventuais metas pelos
empregados.

E ndo se pode perder de vista que se trata de exclusdo de base de célculo de
tributo, portanto a interpretacdo tem de ser restritiva, a teor do art. 111, do CTN.

Desta forma, uma vez descumprido o preceito da norma de regéncia ndo cabe a

desoneragdo da verba, por ndo se cumprir o requisito da norma de isen¢do, prevista na alinea
do § 9°do art. 28 da Lei n. 8.212/1991, verbis:

Art. 28 (...)
8 90 Néo integram o salario-de-contribuicdo para os fins desta Lei, exclusivamente:

()

j) a participacdo nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de
acordo com lei especifica;

Nesse sentido ja se manifestou a 2° Turma da CSRF por meio dos Acérdaos 9202-
010.029; 9202-010.171 e 9202-010.269. Peco vénia para transcrever excertos do voto condutor
do acordao 9202-010.029, de lavra do ilustre Conselheiro Pedro Paulo Barbosa, o qual trata de
empresa do mesmo grupo econdémico do sujeito passivo autuado:

Quanto ao mérito, a respeito da necessidade de pactuacdo prévia, ndo ha divida de que
a Carta Magna delegou a lei a atribuicdo de definir as regras acerca da participacdo nos
lucros ou resultados, o que foi feito por meio da Lei n°® 10.101, de 2001, que assim
determina:

()

Do conjunto de regras acima estabelecidas, deduz-se que o cumprimento do §1°, do art.
2° ou seja, o estabelecimento de regras claras e objetivas, bem como de mecanismos de
afericdo, e principalmente a fixacdo prévia de metas e resultados, requer que o pacto
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ocorra antes do inicio do exercicio a que se refere, do contrario os empregados sequer
saberiam o quanto teriam de se esforcar, e qual seria a compensacao por esse esforco.

Note-se que a expressdo "pactuados previamente" é inequivoca: o pacto deve ser feito
antes da implementacdo do programa e do seu pagamento; primeiro se negocia e
estabelece os parametros do programa, depois se realiza as afericdes, etc e o
consequente pagamento. E obvio, portanto, que pagamentos a titulo de PLR realizados
antes da formalizacdo do acordo ndo atendem ao requisito da pactuagéo prévia.

E nem se diga que os empregados conheciam os termos do acordo, que o0 programa
repetia regras de programas anteriores, pois cada programa deve ser analisado ser
analisado individualmente e com base nos instrumentos formais que o constituem. A
jurisprudéncia deste Conselho € firme nesse sentido.

Cito como exemplo recente julgado, de 22 de setembro de 2021, Acérddo n® 9202-
009.903, de relatoria da Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, a saber:

()
Do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda nesta parte.
E como voto.
(assinado digitalmente)
Sheila Aires Cartaxo Gomes



